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Declaração de Impacte Ambiental 

(Anexo ao TUA) 

  

Designação do projeto Central Fotovoltaica de Almodôvar e Linha Elétrica a 150 kV 

Fase em que se encontra 
o projeto 

Projeto de Execução (Central) e Estudo Prévio (Linha) 

Tipologia do projeto 
Anexo II, n.º 1, alínea d), n.º 3, alínea a) e alínea b) do Decreto-Lei n.º 151-
B/2013, de 31 de outubro, na sua redação atual 

Enquadramento no 
regime jurídico de AIA 

Artigo 1.º, n.º 3, alínea b), subalínea bii) do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 
de outubro, na sua redação atual 

Localização 

(concelho e freguesia) 

União das freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, Aldeia dos 
Fernandes e Rosário, do concelho de Almodôvar e a freguesia de Ourique, do 
Concelho de Ourique 

Identificação das áreas 
sensíveis 

O projeto não se localiza em áreas sensíveis definidas nos termos do disposto 
na alínea a) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na 
sua redação atual, embora esteja na envolvente da Zona de Proteção Especial 
(ZPE) de Piçarras. 

Proponente CSF Almodôvar, Unipessoal, Lda. 

Entidade licenciadora Direção-Geral de Energia e Geologia 

Autoridade de AIA Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. 

 

Descrição sumária do projeto 

O projeto da Central Solar Fotovoltaica (CSF) de Almodôvar tem por objetivo a produção de energia 
elétrica a partir de uma fonte renovável e não poluente (o sol). Terá uma potência nominal de 120 MVA e 
uma potência de pico de 147,188 MWp, estimando-se uma produção média anual de 309,262 GWh/ano 
de energia. 

A implantação da CSF de Almodôvar insere-se nos concelhos de Almodôvar e Ourique, na União de 
freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, nas freguesias de Aldeia dos Fernandes, Rosário, e de 
Ourique. A área de implantação é de 212,52 ha, embora a área afetivamente ocupada pelos painéis 
fotovoltaicos corresponde a uma área de cerca de 69,36 ha. 

A ligação da CSF de Almodôvar à Rede Elétrica de Serviço Público (RESP) far-se-á na subestação de 
Ourique (existente), através da construção de uma Linha de Muito Alta Tensão (LMAT), a 150 kV, sendo o 
projeto da LMAT essencial para transportar a energia produzida na CSF. 

Para a ligação da CSF à subestação de Ourique foram definidos três corredores alternativos (Corredor A, 
Corredor B e Corredor C). O corredor A, com um comprimento de cerca de 15,48 km e 43 apoios e que se 
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sobrepõe em 100m com a ZPE de Piçarras. O corredor B, com um comprimento de cerca de 18,66 km e 54 
apoios. E o corredor C, com um comprimento de cerca de 19,84 km e 57 apoios 

A CSF de Almodôvar não se insere em “áreas sensíveis”, de acordo com a definição constante no artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua atual redação. Em relação aos corredores 
alternativos da LMAT, os seus traçados também não abrangem áreas sensíveis, embora haja uma 
sobreposição de 100m do Corredor A com a ZPE de Piçarras.  

O projeto da CSF de Almodôvar, com vida útil de 30 anos, contempla uma central constituída por 262.833 
módulos fotovoltaicos de 560 Wp de potência unitária (147,188 MWp). A Central integra os seguintes 
componentes: instalação fotovoltaica, instalação elétrica de baixa e média tensão, postos de 
transformação e inversores, valas para os cabos subterrâneos, subestação e edifício de comando, 
caminhos e vedação. 

As diversas componentes do projeto integram as seguintes obras de construção civil: construção dos 
acessos; trabalhos de terraplanagem; limpeza e nivelamento (escavação, aterro, compactação e 
desmonte rochoso) da central para instalação da estrutura de suporte fotovoltaica; sistemas de 
drenagem, valas e condutas para cabos elétricos; postos de transformação; fundações de edifícios; 
montagem de estruturas metálicas; construção de edifícios; vedações e portões; construção de caminhos 
de acesso temporários a veículos pesados durante a construção das instalações e caminhos de acesso 
permanentes para manutenção da instalação durante a operação e exploração. 

Em relação ao projeto da LMAT a 150kV, as fundações para os apoios da linha elétrica são constituídas 
por quatro maciços de betão independente, com sapata em degraus, chaminé prismática e armação.  

 

Síntese do procedimento 

O presente procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) teve início a 18/10/2022, após 
receção de todos os elementos necessários à boa instrução do mesmo.  

A Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA), na sua qualidade de Autoridade de AIA, nomeou a 
respetiva Comissão de Avaliação (CA), constituída por representantes da própria APA, do Instituto de 
Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), da Direção-Geral do Património Cultural (DGPC), do 
Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG), da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo (CCDR Alentejo), da Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG), da Administração 
Regional de Saúde do Alentejo (ARS Alentejo), da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
(FEUP) e do Instituto Superior de Agronomia /Centro de Ecologia Aplicada Prof. Baeta Neves (ISA/CEABN). 

A metodologia adotada para concretização deste procedimento de AIA contemplou as seguintes fases: 

 Realização de reunião com o proponente e consultor para apresentação do projeto e do EIA à CA. 

 Apreciação da Conformidade do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) e da documentação adicional: 

o Foi considerada necessária a apresentação de elementos adicionais, ao abrigo do n.º 8, do 
artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013 de 31 de outubro, os quais foram submetidos pelo 
proponente sob forma de Aditamento ao EIA. 

o Após análise deste documento, foi considerado que o mesmo, de modo global, dava resposta 
às lacunas e dúvidas anteriormente identificadas pelo que o EIA foi declarado conforme a 
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09/03/2023. 

 Promoção de um período de Consulta Pública, ao abrigo do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 151-
B/2013, de 31 de outubro, que decorreu durante 30 dias úteis, de 17 de março a 2 de maio de 2023. 

 Solicitação de parecer específico, ao abrigo do disposto no n.º 11, do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 
151- B/2013 de 31 de outubro, a um conjunto entidades externas à Comissão de Avaliação, 
nomeadamente, às Câmaras Municipais de Almodôvar (CMA) e de Ourique (CMO), à Direção 
Regional de Agricultura e Pescas do Norte (DRAP Alentejo), à Autoridade Nacional de Emergência e 
Proteção Civil (ANEPC), às Águas de Portugal (AdP), à Infraestruturas de Portugal (IP), à Brisa 
Concessões (Brisa), à Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva S.A (EDIA) e à REN 
– Redes Energéticas Nacionais (REN). 

 Visita de reconhecimento da área de implantação do projeto efetuada a 05/04/2023, tendo estado 
presentes representantes da CA, do proponente e da equipa que elaborou o EIA. 

 Apreciação do projeto, com base na informação disponibilizada no EIA e demais documentação, 
tendo em conta as valências das entidades representadas na CA, integrada com as informações 
recolhidas durante a visita ao local e ponderados todos os fatores em presença, incluindo os 
resultados da participação pública. 

 Elaboração do Parecer Final da CA, que visa apoiar a tomada de decisão relativamente à viabilidade 
ambiental do projeto. 

 Preparação da proposta de Declaração de Impacte Ambiental (DIA), tendo em consideração o 
Parecer da CA e o Relatório da Consulta Pública.  

 Promoção de um período de audiência prévia, ao abrigo do Código do Procedimento 
Administrativo, e de diligências complementares. 

 Análise da pronúncia apresentada em sede de audiência prévia e emissão da presente decisão. 

 

Síntese dos pareceres apresentados pelas entidades consultadas 

Ao abrigo do disposto no n.º 11 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, relativo à 
consulta a entidades externas à Comissão de Avaliação, foi emitida pronúncia pela Câmara Municipal de 
Almodôvar, pela Águas do Alentejo, pela ANEPC - Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, 
pela Brisa Concessão, pela Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo (DRAP Alentejo), pela 
EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva S.A., pela IP - Infraestruturas de 
Portugal e pela REN - Rede Elétrica Nacional, S.A. 

A Câmara Municipal de Almodôvar (CMA) considera que a pretensão não tem viabilidade no âmbito do 
Plano Diretor Municipal (PDM) em vigor. Dá nota, no entanto, que se encontra a decorrer o procedimento 
de revisão deste plano e que “afigura-se poder vir a ser viável (…), mediante eventual parecer da CCDR 
nesse sentido (…) ”. Salienta a necessidade de serem atendidas as plantas municipais, relativas às Faixas 
de gestão de combustível e à Perigosidade de incêndio florestal, em anexo ao seu parecer. 

A Águas do Alentejo emite parecer favorável condicionado ao projeto, à não afetação de infraestruturas 
desta e à realização de sondagens sempre que a construção do projeto se realize próximo das 
infraestruturas presentes na informação vetorial disponibilizada e que não seja impedido o normal acesso 
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pelos colaboradores da AgdA às instalações e demais infraestruturas de operação/manutenção/reparação 
dos sistemas afetados. 

A ANEPC - Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil indica que o traçado da linha se localiza 
nas imediações do Centro de Meios Aéreos (CMA) de Ourique, utilizado por aeronaves afetas ao 
Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais e que deve ser consultada a Autoridade Nacional de 
Aviação Civil, no âmbito das limitações em altura e balizagem de obstáculos artificiais à navegação aérea, 
relativamente à área circundante ao referido centro. 

A Brisa Concessão salienta a necessidade de aprofundamento de análise do impacte que o projeto possa 
ter na A2 e suas estruturas (taludes, drenagem, obras de arte e aumento do risco de incêndio) 

A Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo (DRAP-Alentejo) emite parecer favorável 
condicionado ao local de implantação do projeto, indicando que a maioria dos solos da área do Central 
Fotovoltaica têm baixa aptidão agrícola com limitações muito severas e não tem preferência nem objeção 
por qualquer das alternativas para desenvolvimento da LMAT. 

A EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva S.A. informa que o Empreendimento 
de Fins Múltiplos de Alqueva não possui área beneficiada de regadio ou infraestruturas, implantadas ou 
projetadas, na área de intervenção do projeto, pelo que nada tem a opor ao mesmo. 

A IP - Infraestruturas de Portugal dá nota da interferência do projeto com a A2 e sugere a consulta ao 
IMT. 

A REN – Rede Elétrica Nacional, S.A. emite parecer favorável, apontando, contudo, um conjunto de 
condições que devem ser salvaguardadas.  

 

Síntese do resultado da consulta pública e sua consideração na decisão 

Em cumprimento do disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, foi 
promovido um período de 30 dias úteis para consulta pública, o qual decorreu de 17 de março a 2 de 
maio de 2023.  

Durante este período foram recebidas 17 exposições com a seguinte proveniência: 

 Direção-Geral do Território (DGT). 

 SPEA - Sociedade para o Estudo das Aves. 

 LPN - Liga para a Proteção da Natureza. 

 14 Cidadãos a título individual. 

Estas exposições constam do Relatório da Consulta Pública, sintetizando-se de seguida os seus aspetos 
mais relevantes.  

Síntese dos resultados da Consulta Pública 

Analisadas as exposições apresentadas durante o período de consulta pública, destacam-se de seguida 
os temas e preocupações mais pertinentes: 

 Identificação de interferências e indicação de condições, sem oposição ao projeto: 

o A Direção-Geral do Território que Identifica a existência de alguns vértices geodésicos dentro 
da área de estudo do projeto, embora a sua construção não constitua impedimento para as 
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atividades geodésicas desenvolvidas pela DGT, desde que respeitada a zona de proteção dos 
marcos. 

o 4 Cidadãos pronunciam-se a favor do projeto, referindo que o projeto contribuirá para a 
descarbonização do País e da Europa e para tornar o País menos poluído e mais autosufiente 
em matéria energética. 

 Oposição/discordância ao projeto 

o A Sociedade para o Estudo das Aves (SPEA) e a Liga para a Proteção da Natureza (LPN) 
apresentam a sua discordância relativamente ao projeto em análise apontando o elevado 
número de projetos que estão a ser desenvolvidos, sem estarem sustentados num 
planeamento territorial. 

Consideram que este projeto não se enquadra nas Orientações de Gestão preconizadas para 
a ZPE de Castro Verde, pois a instalação da Central Fotovoltaica corresponde à destruição de 
estepe cerealífera, contribuindo para o desaparecimento destes sistemas agrícolas extensivos 
e consequentemente da biodiversidade ameaçada que lhe está associada. 

Alertam para o impacte social negativo associado à grande expansão de parques solares no 
interior, que poderá contribuir para aumentar o despovoamento destas áreas já muito 
despovoadas.  

o 9 Cidadãos opõem-se à realização do projeto, apontando que os danos causados à natureza 
(paisagem, flora, fauna, outros) são graves e irreversíveis. Referem ainda a possibilidade de 
utilização de espaços alternativos para centrais (por exemplo: topo de armazéns, estufas, 
áreas industriais/outros). 

 1 Cidadão sugere: 

o Dos muitos projetos já aprovados de Centrais Fotovoltaicas Solares nesta zona do Pais, 
deveria ser elaborado um estudo dos impactes cumulativos de todas as centrais existentes, 
com a indicação das alterações registadas ao nível de vários indicadores (temperatura, clima, 
solo, evapotranspiração, etc.) durante e após a exploração. 

o Relativamente às medidas de Minimização "10.4 Medidas de Compensação” e admitindo 
uma possível compensação, considera é muito vago o que é proposto, não dando garantias 
formais da sua execução, nem como ou quando serão executadas essas propostas. 

Consideração dos resultados da Consulta Pública na decisão  

Relativamente às participações recebidas no âmbito da Consulta Pública importa referir que a presente 
decisão contempla um conjunto de medidas que visam a minimização dos impactes do projeto sobre os 
ecossistemas.  

 

Informação das entidades legalmente competentes sobre a conformidade do projeto com os 
instrumentos de gestão territorial, as servidões e restrições de utilidade pública e de outros 

instrumentos relevantes 

De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal (PDM) de Almodôvar, verifica-se que 
os terrenos da área de estudo da central encontram-se quase totalmente classificados como “Espaços 
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Agrícolas” – Outras Áreas Agrícolas, com exceção de duas áreas menores classificadas como” Espaços 
Agrícolas” – Áreas que Integram Solos da Reserva Agrícola Nacional (RAN). No entanto, a área onde a 
central se localiza não abrange áreas de RAN.  

De acordo com o Regulamento do PDM e segundo o seu artigo 34.º relativo a “Outras Áreas Agrícolas”, 
nestas áreas é autorizada a construção de edifícios de habitação isolados.  

O Regulamento do PDM de Almodôvar é omisso relativamente à implementação de projetos de energias 
renováveis.  

Em 2022, a CMA deliberou declarar a caducidade do referido procedimento da 2.ª Alteração do PDM, 
respeitante ao artigo 34.º “Outras Áreas Agrícolas. 

A linha de muito alta tensão afeta a classe de espaço de “Outras Áreas Agrícolas”. O troço dos corredores 
alternativos em análise atravessam, na sua totalidade, “Espaços Agrícolas” – “Outras Áreas Agrícolas” e 
existem igualmente Espaços Canais – Rede Viária.  

A referida classe de espaço de “Outras Áreas Agrícolas” é omissa relativamente a linhas elétricas, pelo que 
será necessário igualmente a obtenção da deliberação da Câmara Municipal de Almodôvar para 
instalação da linha elétrica. 

Na pronúncia apresentada pelo município de Almodôvar em sede do presente procedimento de AIA é 
referido que, presentemente, a pretensão não tem viabilidade no PDM em vigor. No entanto, a Câmara 
Municipal refere ainda ter sido deliberado favoravelmente, em reunião de Câmara a alteração do artigo 
34.° "Outras Áreas Agrícolas" do Regulamento do PDM. Essa alteração encontra-se a ser tratada em sede 
do procedimento de Revisão do PDM de Almodôvar, em curso, cujo início foi espoletado por deliberação 
da Câmara Municipal em reunião pública. 

Assim, afigura-se poder vir a ser viável, mediante eventual parecer da CCDR nesse sentido ou quando se 
verifique a produção de efeitos legais das disposições emanadas e aprovadas pela revisão do PDM em 
curso. A compatibilidade do projeto da central com o PDM de Almodôvar está como tal dependente do 
acima referido. 

De acordo com a Planta de Ordenamento – Classificação e Qualificação do Solo do PDM de Ourique, 
considera-se que a linha elétrica é compatível com os regimes estabelecidos no município, sendo 
necessária a obtenção da deliberação da instalação da LE a 150 kV. 

Reserva Agrícola Nacional (RAN) 

Tal como já referido, o projeto da central não afeta as áreas de RAN. Relativamente aos corredores da 
Linha Elétrica apenas existem zonas de RAN nas Alternativas B e C, no entanto não existem apoios 
localizados nestas zonas. 

Reserva Ecológica Nacional (REN) 

Apenas uma pequena zona da área da central se encontra classificada como REN, no canto superior 
esquerdo do setor sul ocupado por eucaliptal. De acordo com a informação da Carta de REN publicada a 
tipologia de ecossistema da REN corresponde a Cabeceiras de Linhas de Água. Assim, de acordo com o 
previsto nos respetivos diplomas legais, os usos e as ações da central fotovoltaica são compatíveis com os 
objetivos de proteção ecológica e ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais de áreas 
integradas em REN, conforme previsto no n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 124/2019, de 22 de 
agosto. 
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Relativamente à linha elétrica, segundo as Cartas de REN do Município de Almodôvar (RCM nº 134/2004, 
de 14 de setembro) e do Município de Ourique (Despacho (extrato) nº 3866/2015, de 20 de abril), a 
tipologia de ecossistema da REN presente em cada um dos corredores é a seguinte:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relativamente à central fotovoltaica, o parecer emitido pela CCDR é favorável para a ocupação da classe 
de REN “Cabeceiras das Linhas de Água” ou ”Áreas estratégicas de proteção e recarga de aquíferos”.  

Tendo a CCDR emitido pronúncia favorável neste âmbito, de acordo com o estabelecido no n.º 7 do artigo 
24.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na sua atual redação, fica dispensada a comunicação 
prévia. Verifica-se, assim, a compatibilidade do projeto com o RJREN. 

No que respeita à ocupação das áreas de REN pela linha elétrica, está presente a tipologia “Áreas 
estratégicas de infiltração e de proteção de recarga de aquíferos” (CAB), de acordo com a alínea a) do n.º 
1 do artigo 37.º do Regulamento do PDM de Almodôvar, na sua atual redação. Estando essa componente 
do projeto em fase de estudo prévio, a aprovação da linha só poderá ocorrer em sede do projeto de 
execução e respetivo RECAPE, pelo que deverá então ser apresentada a ocupação das classe de REN a 
serem afetadas pelos apoios do projeto de execução da alternativa selecionada. 

O projeto da central garantiu ainda a preservação dos povoamentos de azinheiras existentes, existindo 
afetação de exemplares isolados, pelo que para o seu abate será necessária a obtenção de autorização 
por parte do ICNF, I.P. No entanto, tendo esta entidade emitido pronúncia favorável no âmbito do 
presente procedimento, e estando esta componente do projeto em fase de projeto de execução, de 
acordo com o estabelecido na alínea a) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua 
atual redação, o corte ou arranque de sobreiros e azinheiras fica dispensado de qualquer tipo de 
autorização ou comunicação prévia, pelo que as respetivas medidas de compensação aplicáveis constam 
da presente DIA. 

 

 

Quadro 1: Área de REN afetada pelos apoios de cada Alternativa da Linha Elétrica. Fonte: quadro 5.2 do RS EIA 
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Razões de facto e de direito que justificam a decisão 

O projeto em avaliação tem como objetivo a produção de energia elétrica a partir de uma fonte renovável 
e não poluente, contribuindo para a diversificação das fontes energéticas do país e para o cumprimento 
dos compromissos assumidos pelo Estado Português no que diz respeito à produção de energia a partir de 
fontes renováveis. Assim, esta central fotovoltaica justifica-se por se enquadrar no cumprimento das 
principais linhas de orientação nacionais relativas ao reforço das energias renováveis, contribuindo dos 
compromissos assumidos por Portugal no contexto das políticas europeias de combate às alterações 
climáticas. 

Tendo em consideração as caraterísticas do projeto e o local de implantação, bem como a avaliação 
efetuada ao nível dos vários fatores ambientais, consideram-se como fatores relevantes para a decisão os 
sistemas ecológicos, a socioeconomia, as alterações climáticas, o património cultural, o ambiente sonoro, 
a paisagem, os recursos hídricos e o uso do solo. 

Ao nível dos Sistemas Ecológicos, verifica-se que a área de implantação do projeto se caracteriza, 
essencialmente, pela ocorrência de montado disperso, não apresentando características acentuadas das 
denominadas pseudo-estepes cerealíferas, que garantem uma estrutura de vegetação adequada à 
sobrevivência da maioria das aves estepárias que levaram à classificação das áreas sensíveis que ocorrem 
nas proximidades. Estas espécies apresentam uma inerente mobilidade que não as circunscreve às áreas 
definidas pelas ZPE, prolongando o seu habitat para zonas limítrofes favoráveis, pelo que também estas 
zonas deverão ser preservadas.   

No que respeita à linha elétrica a 150 kV, considera-se que o distanciamento à ZPE de Piçarras será o fator 
de maior preponderância na seleção do corredor preferencial, considerando o traçado C como sendo a 
opção mais viável para este fator ambiental. Acresce o facto de esta opção acompanhar, parcialmente, o 
traçado do IP1, uma zona de exclusão já constituída.   

No que se refere ao Património Cultural, destaca-se a identificação, na área de estudo, de vestígios 
arqueológicos correspondentes à necrópole da Idade do Ferro da Atalaia (CNS 16478), cuja localização foi 
salvaguardada, com uma distância mínima às unidades de projeto de cerca de 400 metros. Entre as 
ocorrências edificadas são expectáveis impactes diretos resultantes da sobreposição de infraestruturas 
em relação às ocorrências CF1 Ruína do Mendes (a cerca de 2m dos módulos fotovoltaicos) e CF7 Cercado 
da Atalaia (sob módulos fotovoltaicos), correspondendo a um impacte pouco significativo face ao 
reduzido valor patrimonial dos mesmos. As restantes ocorrências patrimoniais encontram-se 
salvaguardadas por distâncias expressivas às unidades de produção fotovoltaica. 

Relativamente à linha elétrica registam-se as seguintes ocorrências patrimoniais nos corredores 
alternativos:  

• Troço inicial comum aos três corredores: duas ocorrências patrimoniais de cariz etnográficos, 
ambas a distâncias superiores a 100 m dos apoios propostos em Estudo Prévio;   

• Corredor A: sem ocorrências patrimoniais;  

• Troço comum aos corredores B e C: registam-se 3 ocorrências patrimoniais (LN8, LN9 e LN10), que 
correspondem a ruinas de estruturas habitacionais em taipa.  

Os corredores integram sítios arqueológicos e elementos edificados de cariz etnográfico, sendo o 
corredor A a solução de traçado mais curta e, portanto, com menor número de apoios e locais de intrusão 
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no solo. Refira-se também que é a solução na qual não foram registadas condicionantes do ponto de vista 
do património.  

É de salientar que no território em estudo se encontram documentados diversos monumentos integrados 
no processo de proposta para classificação, publicado no Diário da Republica, 2.a Serie, n.º 40 de 25 de 
fevereiro de 2022, anuncio n.º 39/2022, relativo ao despacho de abertura do procedimento de 
classificação do Megalitismo Alentejano.   

As áreas sensíveis para o património correspondem a Monte Velho e Favela, onde se encontram 
referências para as quais escasseia a informação ou são monumentos dados como desaparecidos ou de 
localização desconhecida, com exceção do monumento Monte Velho 1, o melhor caracterizado.  

Neste sentido, o troço de corredor comum B e C e mais a norte o troço de corredor B, não tendo impactes 
diretos ou potenciais impactes indiretos, são aqueles que mais se aproximam das propostas em vias de 
classificação e, portanto, os troços que poderão implicar afetações de enquadramento cénico.  

Assim, para o património cultural, o corredor A é a alternativa mais favorável. No entanto, perante os 
impactes identificados, passiveis de minimização, pode ser adotada, do ponto de vista deste fator, 
qualquer das soluções de traçado. 

Quanto aos Recursos Hídricos, os principais impactes estão relacionados com a compactação de terrenos, 
redução da área de infiltração direta, com a eventualidade de contaminação (derrames, roturas de 
saneamento) e com a potencial intersecção do nível freático. Neste caso, a interferência mais provável 
será ao longo dos caminhos novos situados ao longo das margens dos principais barrancos que 
atravessam a área de intervenção, particularmente na proximidade da ribeira da Cachopa e do barranco 
do Monte Ruivo. A desmatação/decapagem das áreas a intervencionar e a movimentação de terras, o 
depósito temporário de terras e materiais, entre outros, potencia o risco de erosão hídrica e o aumento 
do transporte sólido na drenagem do terreno. 

Os locais dos apoios da linha elétrica diminuem a área de infiltração direta e gradual das águas da 
precipitação, sendo que a área ocupada pelas fundações na fase de exploração é insignificante, não sendo 
suscetível de ter impacte na recarga do sistema hidrogeológico. Perspetiva-se uma afetação pouco 
significativa dos recursos hídricos, em condições normais de funcionamento do sistema global. 

Refira-se que o corredor A é o mais favorável, com menos efeitos negativos refletidos nos recursos 
hídricos face à situação de referência, dada a menor extensão e interferência com rede hidrográfica. No 
entanto, não se reconhece qualquer impedimento à escolha de uma das outras alternativas B ou C, tendo 
em conta que os impactes nos recursos hídricos são similares e minimizáveis. 

Recorda-se que a interferência com faixa de servidão de domínio hídrico fica sujeita a licenciamento, 
sendo necessário solicitar o Título de Utilização do Domínio Hídrico sempre que ocorram intervenções em 
todas as linhas de água identificadas na Carta Militar. 

Quanto ao Uso do solo, em que as afetações previsíveis para ocupação do solo na fase de construção da 
CFA resultam da construção dos diferentes elementos de projeto induzindo a uma transformação na atual 
ocupação do solo. As intervenções associadas à fase de construção da CFA irão afetar fundamentalmente 
a classe de uso do solo “culturas arvenses com azinheiras” e “povoamento de eucalipto com sobreiros 
dispersos”. Em menor escala, e de forma pontual, ocorre a afetação da classe “vegetação ribeirinha” e da 
classe “áreas artificializadas”. 

Relativamente à LMAT, os principais impactes expetáveis durante a fase de construção da LE estarão 
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associados ao local de implantação dos apoios. Para este fator, a Alternativa C, embora de maior extensão 
(cerca de 19,84 km – menos 0,98 km do que a Alternativa B, e menos 4,36 km do que a Alternativa A), 
apresenta-se como a mais favorável, dado que esta alternativa, embora de maior comprimento e 
atravessando uma extensão de povoamentos considerável, é a que implica: 

 Menor abate de exemplares de sobreiro (cerca de 24 exemplares: menos 12 do que a Alternativa 
A, e menos 1 do que a Alternativa B); 

 Menor número de apoios em povoamento de quercíneas (cerca de 10 apoios: menos 4 do que a 
Alternativa A, e menos 1 do que a Alternativa B);   

 Menor representatividade de “Povoamento de sobreiro”, em cerca de menos 48,37 ha do que a 
Alternativa A, e em situação idêntica à Alternativa B (cerca de 142,85 ha). 

Relativamente às Alterações Climáticas sublinha-se que o projeto da central solar fotovoltaica enquadra-
se no cumprimento das principais linhas de orientação e metas previstas na Política Climática Nacional, 
rumo à neutralidade carbónica em 2050, promovendo a produção de energia através de fontes 
renováveis endógenas e a redução do consumo energético, contribuindo desta forma para o 
cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no âmbito das políticas de combate às 
alterações climáticas. Para a fase de construção, estima-se a emissão de 5.559 t CO2 ao longo dos 24 
meses previstos para realização dos trabalhos. 

Refira-se também que, com a instalação do projeto, está prevista a desflorestação/desmatação de 120,21 
ha de culturas arvenses com azinheiras, 70,01 ha de povoamento de eucalipto e 0,04 ha de vegetação 
ribeirinha, resultando numa perda de capacidade de sumidouro anual de cerca de 4.749,8 t CO2. A esta 
estimativa, acrescenta-se o total de azinheiras e sobreiros isolados a afetar, que serão cerca de 396 
exemplares, e que correspondem a uma perda de capacidade de sumidouro anual de 113,2 t CO2. 

No que diz respeito à perda de capacidade de sumidouro anual decorrente da instalação da LMAT, para a 
alternativa A esta estima-se de 74,95 t CO2, para a alternativa B de 79,68 t CO2 e para a alternativa C de 
80,91 t CO2. A Alternativa B será preferível sob a perspetiva deste fator, dado que apresenta emissões de 
GEE associadas à desflorestação inferiores. 

Relativamente à fase de exploração, e com base no mix energético para o setor da eletricidade, a 
estimativa de emissões de gases de efeito estufa (GEE) evitadas anualmente pelo projeto é de 70.087,4 t 
CO2 eq. 

A estimativa de GEE associada à eventual emissão de gases fluorados inerente aos equipamentos a 
instalar, nomeadamente SF6, é de 5.477,5 t CO2 eq, não obstante a improbabilidade da sua ocorrência. 

Importa sublinhar que a tipologia de projeto em causa, embora possa representar uma redução de 
emissões de GEE muito significativa, fruto da produção de energia a partir de fontes renováveis que vai 
proporcionar, e que se reconhece, têm a si associada, muitas vezes, uma perda de capacidade de 
sumidouro relevante, resultado das ações de desflorestação e/ou desmatação inerentes à 
operacionalização destes projetos. 

Salienta-se a presença, num raio de 10 km, de cinco centrais fotovoltaicas e respetivas estruturas de 
apoio. Assim, reitera-se que à perda de capacidade de sumidouro muitas vezes associada a esta tipologia 
de projeto, acresce o facto de, nos últimos anos, ter tido lugar a concretização de vários projetos desta 
natureza, por vezes na mesma região, como é o caso deste projeto, o que se poderá traduzir numa 
intensificação de impactes negativos cumulativos ao nível da capacidade de sumidouro, caso a mesma 
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não seja devidamente compensada, influenciando, inclusive, o importante papel destes projetos no 
âmbito da concretização dos instrumentos estratégicos de política climática nacional. 

No que se refere à adaptação às alterações climáticas é de referir o aumento da temperatura, a 
diminuição da precipitação média anual, o aumento do número de dias de ondas de calor e o aumento da 
ocorrência de fenómenos de precipitação extrema como as principais alterações ao nível do clima na área 
em causa e às quais o projeto terá de se adaptar. 

Já o que se refere ao Ambiente Sonoro, e relativamente à central fotovoltaica, há a destacar a fase de 
construção e em particular a montagem da estrutura dos painéis por cravação de estacas. Contudo, o 
recetor sensível mais próximo encontra-se no interior da futura central (R3) e o recetor R2 está a cerca de 
50 metros. Esta situação indicia a probabilidade de ocorrerem impactes muito significativos, associados à 
utilização do método construtivo inicialmente pretendido. Assim, na envolvente de 150 m dos recetores 
sensíveis que se situem, dentro ou na proximidade da central, não deverá ser utilizada a cravação para 
fixação da estrutura de suporte dos painéis. Nessas situações terá de ser adotado um método construtivo 
sem impacto e sem indução de vibrações para fazer pré-furo e, posteriormente, colocar a estrutura de 
suporte. 

Relativamente à linha elétrica, a construção de qualquer uma das 3 alternativas irá contribuirá para 
emissões de ruído a nível local afetando negativamente os recetores sensíveis mais próximos. No entanto, 
o impacte deverá ser pouco significativo. 

Tanto para a central como para a linha elétrica, as operações de construção que se desenrolem na 
proximidade de edifícios de habitação apenas poderão ocorrer em dias úteis, das 08:00h às 20:00h, não 
se considerando admissível qualquer extensão do horário de trabalho e das operações de construção. 

Quanto à fase de exploração da central, será de esperar o cumprimento das disposições constantes do 
atual Regulamento Geral do Ruído  (RGR), para Zonas ainda não classificadas (e Zonas Mistas), assim 
como do Critério de Incomodidade. Mesmo que fosse aplicada a penalização correspondente à presença 
de tonalidade nos recetores sensíveis, permaneceria o cumprimento deste critério de incomodidade.  

Também para a linha elétrica se antecipa o cumprimento do critério de incomodidade e do critério de 
exposição. Contudo, existem alguns recetores sensíveis na envolvente dos 3 corredores, em particular na 
aproximação à subestação de Ourique. Constata-se que a alternativa A é a que mais se afasta de Ourique 
e dos recetores sensíveis aí localizados e, em simultâneo é a que apresenta menor extensão. Dentro dos 
corredores avaliados, em todos se nota a presença de áreas classificadas como urbanas. Conclui-se que a 
Alternativa A, será potencialmente a menos desfavorável. No entanto, perante os impactes identificados, 
passiveis de minimização, pode ser adotada qualquer das soluções de traçado. 

No que se refere aos impactes do projeto sobre a Paisagem estes são negativos e decorrem do facto de se 
introduzir no território alterações ao nível estrutural, funcional e visual. A implantação estruturas e de 
infraestruturas artificiais gera, necessariamente, a ocorrência de impactes negativos na paisagem em 
virtude da sua forma, volumetria, dimensões (altura), características físicas e visuais, natureza e da 
sensibilidade da área de implantação e da área de estudo, sobretudo, devido às componentes que se 
situam à superfície ou acima desta. 

Refiram-se em particular os impactes visuais na fase de exploração que se fazem sentir sobre 
“Observadores Permanentes – edificado/habitações”; “Observadores Temporários - utilizadores das vias 
rodoviárias” e “Áreas de Qualidade Visual “Elevada” e “Muito Elevada”, em termos da sua integridade 
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visual”. Especificamente no que se refere aos corredores alternativos para desenvolvimento da linha 
elétrica, da análise das respetivas bacias visuais qualquer um dos corredores representa uma 
contaminação visual muito significativa. Os apoios da linha serão visíveis de uma parte muito significativa 
da área de estudo. Das três alternativas é a Alternativa A que afeta menos áreas da classe de qualidade 
visual “Elevada” e “Média”, comparativamente às outras duas, o que a torna ligeiramente menos 
desfavorável. 

Ao nível da Socioeconomia, e sem prejuízo do incómodo nas populações decorrente das ações associadas 
à obra, há a destacar os impactes positivos associados ao arrendamento dos terrenos da área destinada à 
instalação da central, a criação de postos de trabalho e o seu efeito benéfico na estrutura social, 
nomeadamente, na redução da taxa de desemprego e no aumento dos rendimentos de pessoas 
singulares e famílias, ainda que de forma temporária.  

Na fase de exploração, refiram-se os impactes negativos associados à presença das novas áreas 
artificializadas, de caráter permanente, numa área de estudo que manifesta uma qualidade visual 
tendencialmente moderada/média, diminuindo a diversidade e especificidade da paisagem, devido à 
presença de elementos dissonantes (painéis), alterando a matriz natural da envolvente e, 
consequentemente, da alteração das vistas desfrutadas pelos potenciais observadores. Contudo, 
assumem particular relevância impactes positivos que decorrem do aumento da capacidade de produção 
de eletricidade com base em recursos endógenos e renováveis e da redução das emissões de dióxido de 
carbono.  

Por último, refere-se ainda que as preocupações manifestadas nas consultas promovidas no âmbito deste 
procedimento de AIA foram devidamente consideradas e encontram reflexo na maioria das condições 
preconizadas na presente decisão. 

Face ao exposto, emite-se decisão favorável ao projeto da Central Solar Fotovoltaica de Almodôvar, em 
fase de projeto de execução, condicionado ao cumprimento dos termos e condições expressos no 
presente documento. 

Relativamente à seleção da alternativa de traçado da LMAT menos impactante a conclusão não foi 
consensual ao nível dos vários fatores avaliados. Enquanto os fatores Recursos Hídricos, Património 
Cultural, Ambiente Sonoro e Paisagem consideram que a alternativa menos impactante será a Alternativa 
A, não apresentam objeções à seleção de outra alternativa da LMAT.  

Por seu turno, para as Alterações climáticas a Alternativa B é a menos impactante. 

Já para os Sistemas ecológicos e Solo e Uso do Solo constata-se que a alternativa menos impactante será 
a Alternativa C. No caso dos Sistemas Ecológicos, a Alternativa A, dada a sua proximidade à ZPE de 
Piçarras, não é viável. 

Assim, e considerando-se a magnitude e significância dos impactes perspetivados ao nível dos Sistemas 
Ecológicos e do Solo e Uso do Solo, concluiu-se que globalmente a Alternativa C é aquela que se afigura 
menos desfavorável, verificando-se ainda que os impactes ao nível dos fatores para os quais a Alternativa 
A era preferencial são, na generalidade, minimizáveis. 

Face ao exposto, emite-se decisão favorável condicionado ao Corredor C da LMAT, cujo projeto de 
execução e respetivo Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução (RECAPE) devem 
ainda ser submetidos a procedimento de verificação da Conformidade Ambiental do Projeto de Execução. 
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Condicionantes 

1. Desenvolver o projeto de execução da linha elétrica a 150 kV de acordo com a Alternativa C do 
estudo prévio. 

2. Ajustar o layout final do projeto da central solar fotovoltaica, tendo em conta a necessidade de: 

a. Garantir que as linhas que ligam os diversos setores sejam subterrâneas.   

b. Serem atendidas as plantas municipais, relativas às Faixas de gestão de combustível e à 
Perigosidade de incêndio florestal, em anexo no parecer da Câmara Municipal de 
Almodôvar.  

c. Preservar os sobreiros e azinheiras existentes, salvo quando, comprovadamente, 
implicarem graves inconvenientes para a exequibilidade técnica do projeto.  

d. Garantir a não implantação dos painéis solares na proximidade das linhas de água de 
acordo com o disposto no elemento nº15. 

e. Salvaguardar as infraestruturas das Águas do Alentejo, constantes da shapefile 
disponibilizada 

f. Garantir a preservação dos núcleos de Serapias língua e Narcissus bulbocodium 
identificados. Os locais onde ocorram estas espécies devem ser sinalizados e delimitados 
de forma evidente e segura, por exemplo com estacas, suficientemente visíveis, de modo a 
evitar a afetação acidental, ficando interditadas as ações de movimentação de máquinas e 
mobilização do solo.  

3. Manter, durante a fase de exploração da central o plano de beneficiação/valorização de habitat 
estepário proposto no EIA.  

 

Elementos a apresentar 

No Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução (RECAPE) da linha elétrica de ligação 
à rede  

O RECAPE deve integrar todos os elementos indicados no ponto II do documento orientador intitulado 
“Normas técnicas para a elaboração de Estudos de Impacte Ambiental e Relatórios de Conformidade 
Ambiental com o Projeto de Execução”, aprovado pelo Grupo de Pontos Focais das Autoridade de AIA e 
disponível no sítio da APA na internet. Além de todos os dados e informações necessários à verificação do 
cumprimento das exigências da presente decisão aplicáveis ao projeto da linha elétrica, o Relatório de 
Conformidade Ambiental do Projeto de Execução (RECAPE) deve ainda apresentar os seguintes os 
elementos: 

1. Projeto de execução da Linha de Muito Alta Tensão, desenvolvido em cumprimento da 
Condicionante n.º 1 e de acordo com as seguintes condições:  

a. Excluir a ocupação de áreas com densidade de sobreiros/azinheiras que as permita classificar 
como povoamento ou como habitat 6310 - Montados de Quercus spp. de folha perene; 

b. Preservar os sobreiros existentes, salvo quando, comprovadamente, implicarem graves 
inconvenientes para a exequibilidade técnica do projeto; 
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c. Respeitar o cruzamento das servidões da Rede Nacional de Transportes (RNT), tendo em 
consideração a aprovação do projeto da LE pela E-Redes e Rede Elétrica Nacional (REN-E).  

d. Evitar a afetação física de formações rochosas e afloramentos rochosos. 

e. Maximizar o afastamento aos recetores sensíveis existentes, para assegurar o cumprimento do 
Critério de Incomodidade em todos os períodos do dia (diurno, entardecer e noturno). 

2. Parecer das entidades com competências ao nível das restrições e servidões de utilidade pública em 
causa, e autorização prévia, nomeadamente: 

a. Declaração da Câmara Municipal de Almodôvar (CMA) relativamente à ocupação de áreas da 
classe de espaços “Outras Áreas Agrícolas”.  

b. Declaração da Câmara Municipal de Ourique (CMO) relativamente à ocupação das classes 
“Espaços Florestais”, “Espaços agrícolas”, e “Espaços de Exploração de recursos Energéticos e 
Geológicos”. 

3. Parecer da REN, S.A. relativo à nova Linha a 150 kV, entre a Subestação da Central Fotovoltaica de 
Almodôvar e a Subestação de Ourique da RNT, e verificação das distâncias de segurança às 
infraestruturas da RNT, em exploração e em projeto. 

4. Carta de Condicionantes atualizada. 

5. Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO) atualizado de forma a refletir as condições 
impostas na presente decisão. O PAAO deve integrar o Caderno de Encargos da Obra e salvaguardar 
o cumprimento da Carta de Condicionantes. 

6. Plano de Acessos, devidamente adaptado à programação temporal da obra, tendo em consideração a 
Carta de Condicionantes e refletindo as condições impostas na presente decisão. 

7. Plano de obra para a realização dos trabalhos de desmatação e de remoção da camada superficial 
dos solos, refletindo as condições impostas na presente decisão. 

8. Identificação e caracterização dos locais potenciais para estaleiros, parques de materiais, locais de 
empréstimo e de depósito de terras considerando, alem da Carta de Condicionantes a elaborar, que 
deve ser privilegiada a utilização de áreas já degradadas ou com ocupação similar a que se pretende 
e que devem ser excluídas as seguintes áreas:  

a. Áreas do domínio hídrico; 

b. Áreas de leito de cheia; 

c. Zonas de proteção de águas subterrâneas (áreas de elevada infiltração); 

d. Perímetros de proteção de captações; 

e. Linhas de água, permanentes ou temporárias, e respetiva envolvente numa distância mínima de 
10 metros; 

f. Áreas de risco de erosão ou sensíveis do ponto de vista geotécnico; 

g. Áreas de ocorrência de habitats; 

h. Outras áreas com estatuto de proteção, nomeadamente no âmbito da conservação da natureza; 

i. Em povoamentos de sobreiro ou azinheira, sendo interdito o abate ou dano de qualquer 
exemplar de sobreiro ou azinheira, mesmo que isolados, bem como quaisquer ações que 
conduzam ao seu perecimento ou evidente depreciação (como sejam a remoção de terra 
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vegetal ou mobilizações profundas do solo); 

j. Áreas de ocupação agrícola; 

k. Áreas habitacionais rurais, urbanas e/ou turísticas; 

l. Zonas identificadas como de elevada qualidade e/ou sensibilidade visual, nomeadamente na 
proximidade de linhas de agua, em zonas de várzea e em áreas onde se verifique a presença de 
exemplares arbóreos 

m. Em solos integrados na Reserva Ecológica Nacional (REN) ou na Reserva Agrícola Nacional (RAN). 

n. A menos de 50 m das ocorrências patrimoniais inventariadas ou das que ainda venham a ser 
identificadas. 

Deve também ser apresentada cartografia com a implantação destas áreas. 

9. Caracterização e georreferenciação, em formato ESRISHAPEFILE - sistema de coordenadas PT-
TM06/ETRS89 dos sobreiros/azinheiras a abater/afetar no âmbito da construção da linha elétrica. 
Deverão ser considerados os acessos a utilizar, bem como a eventual necessidade de afetação no 
âmbito das faixas de gestão de combustível a implementar. 

10. Plano de Compensação de Quercíneas, em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 169/2001, 
de 25 de maio, na sua atual redação, relativo a proteção ao sobreiro e da azinheira. Devem ser tidas 
em conta as orientações contantes da presente decisão. 

11. Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas (PRAI). 

12. Proposta de Faixas de Gestão de Combustível, desenvolvida de acordo com o estabelecido no ponto 
5 do artigo 49.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro. 

13. Plano de Reconversão da Faixa de Proteção às Linhas Elétricas. Este plano permitirá minimizar a 
perda das áreas de floresta afetadas pela abertura da faixa de proteção, com repovoamento das 
mesmas com espécies de crescimento lento, que permitam cumprir as distâncias mínimas de 
segurança às linhas elétricas (ex. sobreiros, azinheiras e medronheiros). 

14. Resultados da prospeção arqueológica sistemática no corredor da LMAT selecionado, com 100 m de 
largura, centrado no eixo da linha e de todos os elementos de projeto. Deverá dar-se particular 
atenção às áreas onde há referências bibliográficas a sítios arqueológicos. 

Previamente ao licenciamento da central solar fotovoltaica  

15. Layout final do projeto, acompanhado das respetivas shapefiles e incluindo todas as suas 
componentes, revisto de acordo com as condições preconizadas na Condicionante n.º 2 e 
considerando que a área de implantação do projeto deve contemplar uma faixa de proteção com os 
afastamentos mínimos, tendo em conta a projeção vertical dos painéis e não apenas a localização 
dos suportes/postes: 

i. 10 m para os cursos de água que o Estudo Hidrológico e Hidráulico realizado no âmbito da 
conceção do Projeto da Central Fotovoltaica de Almodôvar, considera que a altura de 
escoamento para a cheia centenária é, numa área extensa, superior a 0,3m;  

ii. 10 m sempre que a linha de água se encontre classificadas em REN;  

iii. Para todas as linhas de água: 

a) Interdição à sobreposição de subestação, unidades de armazenagem, postos de 

mailto:geral@apambiente.pt


 

 

 

 

 

Rua da Murgueira, 9/9A – Zambujal 

Ap. 7585 -  2610-124 Amadora 

telefone: (351)21 472 82 00,  fax: (351)21 471 90 74 

email: geral@apambiente.pt - http://www.apambiente.pt 

 

16 

transformação/inversores; 

b) Assegurar uma colocação das estruturas/mesas de suporte de painéis fotovoltaicos 
que permita, na maior extensão possível, a não interferência com os traçados de linhas 
de água/ escorrência. 

O layout deve ser acompanhado das respetivas shapefiles. 

Em sede de licenciamento da central solar fotovoltaica  

Devem ser apresentados à entidade licenciadora, com conhecimento à autoridade de AIA, os seguintes 
elementos: 

16. Demonstração da compatibilidade/enquadramento das intervenções nos instrumentos de gestão 
territorial relevantes e em vigor a data. 

17. Parecer da REN, S.A. relativo à instalação de painéis fotovoltaicos dentro da Zona de Proteção de 
linhas elétricas aéreas da RESP, sob os condutores. 

Previamente ao início da execução da obra da central solar fotovoltaica 

Devem ser apresentados à autoridade de AIA, para apreciação e pronúncia, os seguintes elementos: 

18. Plano de obra para a realização dos trabalhos de desmatação e de remoção da camada superficial 
dos solos, desenvolvido de acordo com as orientações constantes da presente decisão. 

19. Resultados do “Estudo das Comunidades de Aves Estepárias da Central Solar de Almodôvar”, em 
formato vetorial.  

20. Plano de beneficiação/valorização de habitat estepário, previsto no EIA e desenvolvido de acordo 
com as orientações constantes da presente decisão.  

21. Proposta para definição de áreas que compensem a área perdida com a implementação do projeto 
da central. A área corresponderá a uma área contínua, envolvendo a área remanescente do projeto 
fotovoltaico e uma área adjacente. Na área atualmente dedicada a agricultura, deve existir a rotação 
entre dois tipos de culturas:  

a. Áreas de pousio - áreas de uso preferencial para as espécies estepárias, particularmente 
como habitat de reprodução; 

b. Áreas cultivadas - em particular com cereais e/ou leguminosas, utilizadas pelas aves 
estepárias essencialmente como áreas de alimentação. 

22. Proposta de Faixas de Gestão de Combustível, desenvolvida de acordo com o estabelecido no ponto 
5 do artigo 49.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro. 

23. Projeto de vedações a construir, de modo a evitar a colisão com aves estepárias, tomando por 
referência as indicações constantes no Projeto Life Estepárias (2012), de acordo com o proposto no 
EIA. O projeto não deverá contemplar a utilização de arame farpado, nomeadamente nas três fileiras 
cimeiras 

24. Projeto de Integração Paisagística da Central Fotovoltaica de Almodôvar (PIP-CF-A), desenvolvido de 
acordo com as orientações constantes da presente decisão. 

25. Plano de Controle e Gestão das Espécies Vegetais Exóticas Invasoras, caso se registe a presença 
destas espécies após a realização de uma prospeção integral das áreas a perturbar. O plano deve ser 
desenvolvido de acordo com as orientações constantes do presente documento. 
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26. Plano de Compensação da Desflorestação, concebido em articulação com o Plano de Integração 
Paisagística e com o Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas, e de acordo com as 
orientações constantes da presente decisão. 

27. Programas de monitorização revistos/desenvolvidos de acordo com as orientações constantes da 
presente decisão. 

Durante a execução da obra da central solar fotovoltaica:  

Devem ser apresentados à autoridade de AIA, para apreciação e pronúncia, os seguintes elementos: 

28. Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas (PRAI) atualizado de acordo com as orientações 
constantes no presente documento. 

Medidas de minimização/potenciação/compensação 

Todas as medidas de minimização dirigidas à fase prévia à obra, à fase de execução da obra e á fase final 
de execução da obra devem constar do Plano de Acompanhamento Ambiental de Obra (PAAO).  

O PAAO deve ser integrado no respetivo caderno de encargos da empreitada e nos contratos de 
adjudicação que venham a ser produzidos pelo proponente, para execução do projeto.  

A Autoridade de AIA deve ser previamente informada do início e término das fases de construção e de 
exploração do projeto, bem como do respetivo cronograma da obra, de forma a possibilitar o 
desempenho das suas competências em matéria de pós-avaliação.  

De acordo com o artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua redação atual, 
devem ser realizadas auditorias por verificadores qualificados pela APA. A realização de auditorias deve 
ter em consideração o documento “Termos e condições para a realização das Auditorias de Pós-
Avaliação”, disponível no portal da APA. Os respetivos Relatórios de Auditoria devem seguir o modelo 
publicado no portal da APA e ser remetidos pelo proponente à Autoridade de AIA no prazo de 15 dias 
úteis após a sua apresentação pelo verificador. 

Medidas a integrar no projeto de execução  

1. Tendo em conta que alguns dos apoios estarão em contexto de povoamento de quercíneas, e 
assumindo-se que esse contexto revela sensibilidade, a localização dos apoios deve ser feita de 
forma pormenorizada contemplando a área de proteção do individuo (dobro do raio da copa da 
arvore, com idade acrescida do tempo de exploração do Projeto).   

2. Integrar soluções de materiais inertes nos acessos (sobretudo, para a camada de desgaste), que 
tenham baixos níveis de refletância de luz e que assegurem níveis significativamente baixos de 
libertação de poeiras durante a fase de exploração, não especificados nas peças desenhadas do 
Projeto. Os mesmos devem contemplar materiais com tonalidades próximas do existente ou 
tendencialmente neutras, devendo assim serem evitados tonalidades brancas.  

3. Integrar soluções de luminária não geradoras de poluição luminosa, em todos os pontos de 
iluminação exterior, se aplicável. Com vista a minimizar o excesso de iluminação artificial, todo o 
equipamento a utilizar deve assegurar a existência de difusores de vidro plano e fonte de luz 
oculta, para que o feixe de luz se faça segundo a vertical e para o hemisfério inferior. 

4. Efetuar a prospeção arqueológica sistemática de todas as componentes de projeto, incluindo as 
zonas para localização dos estaleiros, manchas de empréstimo e depósito de terras, valas de 
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cabos, novos caminhos e acessos à obra, caso não tenham sido anteriormente prospetadas. 

Medidas para a fase prévia à execução da obra 

5. Realizar ações de formação e de sensibilização ambiental para os trabalhadores e encarregados 
envolvidos na execução das obras, relativamente às ações suscetíveis de causar impactes 
ambientais e às medidas de minimização a implementar, designadamente normas e cuidados a 
ter no decurso dos trabalhos. Neste contexto, deve também ser apresentado o PAAO. 

6. Informar da construção/instalação do projeto as entidades com jurisdição ou que desenvolvam 
atividades relevantes na área de influência do projeto, nomeadamente a Câmara Municipal de 
Almodôvar, o SNBPC - Serviço Nacional de Bombeiros e Proteção Civil. 

7. Informar a REN, S.A, de qualquer trabalho a realizar nas servidões das infraestruturas da RNT, pelo 
menos 15 dias com antecedência dessa ocorrência, de forma a garantir o acompanhamento por 
técnicos dessa entidade, para garantia das condições de segurança, quer da instalação, quer dos 
trabalhos a realizar pelo promotor. 

8. Divulgar o programa de execução das obras às populações interessadas, designadamente, as 
populações mais próximas, mediante divulgação em locais públicos, nomeadamente nas Juntas de 
Freguesia e nas Câmaras Municipais. A informação disponibilizada deve incluir o objetivo, a 
natureza, a localização da obra, as principais ações a realizar, respetiva calendarização e eventuais 
afetações à população, designadamente a afetação temporária das acessibilidades.  

9. Implementar um mecanismo de atendimento ao público para a receção de reclamações, 
sugestões e/ou pedidos de informação sobre o projeto. Este mecanismo deve contemplar pontos 
de atendimento telefónico e contato por correio eletrónico e devem estar afixados, pelo menos, à 
entrada do estaleiro e em cada frente de obra. 

10. Localizar o estaleiro e os parques de armazenamento de materiais nas áreas previamente 
aprovadas no contexto do procedimento de AIA e salvaguardando que: 

a) A localização desta infraestrutura não é permitida em povoamentos de sobreiro ou azinheira, 
sendo interdito o abate ou dano de qualquer exemplar de sobreiro ou azinheira, mesmo que 
isolados, bem como quaisquer ações que conduzam ao seu perecimento ou evidente 
depreciação (como sejam a remoção de terra vegetal ou mobilizações profundas do solo).  

b) É interdita qualquer afetação de linhas de água, permanentes ou temporárias, e respetiva 
envolvente numa distância mínima de 10 metros. 

Medidas para a fase de execução da obra 

11. Equipar o estaleiro e as diferentes frentes de obra com todos os materiais e meios necessários, 
que permitam responder em situações de incidentes/acidentes ambientais, nomeadamente 
derrames de substâncias poluentes. 

12. A área do estaleiro não devera ser impermeabilizada, com exceção dos locais de manuseamento e 
armazenamento de substâncias poluentes. 

13. Em torno da zona de estaleiro, caso se justifique, deverá ser criado um sistema de drenagem de 
águas pluviais 

14. O estaleiro deverá possuir instalações sanitárias amovíveis. Em alternativa, caso os contentores 
que servirão as equipas técnicas possuam instalações sanitárias, as águas residuais deverão 
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drenar para uma fossa séptica estanque, a qual terá de ser esvaziada sempre que necessário e 
removida no final da obra 

15. Caso venham a ser utilizados geradores no decorrer da obra, estes deverão estar devidamente 
acondicionados (colocados em área que permita a contenção de derrames, nomeadamente uma 
bacia de retenção de derrames acidentais), de forma a evitar contaminações do solo e recursos 
hídricos 

16. Não deverão ser efetuadas operações de manutenção e lavagem de máquinas e viaturas no local 
da obra. Caso seja imprescindível, deverão ser criadas condições que assegurem a não 
contaminação dos solos e recursos hídricos. 

17. Os serviços interrompidos, resultantes de intervenções da obra planeadas, ou de afetações 
acidentais, deverão ser restabelecidos o mais brevemente possível 

18. As ações construtivas, a deposição de materiais e a circulação de pessoas e maquinaria deverão 
restringir-se às áreas estritamente necessárias, devendo ser balizadas todas as áreas assinaladas 
na Planta de Condicionamentos como a salvaguardar que fiquem dentro da área vedada  

19. Todos os indivíduos que se pretendem preservar quer em povoamento, que de forma isolada, 
deverão ser devidamente identificados e balizados de acordo com a sua área de proteção (faixa 
de 4 m para os indivíduos com raio da copa inferior a 2 m e faixa de duas vezes o raio da copa 
para os indivíduos de maior dimensão). Esta atitude deve ser realizada previamente ao início de 
obra, nomeadamente às ações que envolvem mobilização do terreno 

20. A execução de escavações e aterros deve ser interrompida em períodos de elevada pluviosidade e 
devem ser tomadas as devidas precauções para assegurar a estabilidade dos taludes e evitar o 
respetivo deslizamento 

21. Assegurar que são selecionados os métodos construtivos e os equipamentos que originem o 
menor ruído possível 

22. Assegurar que, após o término da instalação de vedações, não existe qualquer animal aprisionado 
ou ferido dentro da respetiva área, assim como durante as operações de abertura de valas para 
instalação de cabos elétricos subterrâneos, garantir que é verificada a ausência de animais dentro 
das valas. 

23. Implementar o Plano de Gestão de Resíduos (PGR)  

24. O material inerte proveniente das ações de escavação deverá ser depositado provisoriamente na 
envolvente dos locais de onde foi removido, para posteriormente ser utilizado nas ações de aterro 

25. O material inerte que não venha a ser utilizado (excedente) poderá ser espalhado na envolvente 
do local de onde foi retirado caso o terreno apresente condições adequadas para esse efeito, ou 
transportado para destino final adequado 

26. Em caso de derrame acidental de qualquer substância poluente, nas operações de 
manuseamento, armazenagem ou transporte, deve proceder-se à limpeza imediata da zona 
através da remoção da camada de solo afetada. No caso dos óleos, novos ou usados, deverão 
utilizar-se previamente produtos absorventes. Os produtos derramados e/ou utilizados para 
recolha dos derrames serão tratados como resíduos, no que diz respeito à recolha, 
acondicionamento, armazenagem, transporte e destino final.  
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27. Programar os trabalhos de limpeza e movimentação geral de terras, incluindo a abertura e fecho 
das valas de cabos, de forma a minimizar o período em que os solos ficam descobertos e devem 
ocorrer, preferencialmente, em períodos secos. Caso contrário, devem ser adotadas necessárias 
providências para o controle dos caudais nas zonas de obras, com vista à diminuição da sua 
capacidade erosiva. 

28. Limitar os trabalhos de desflorestação, desmatação e decapagem de solos às áreas estritamente 
necessárias. As áreas adjacentes às áreas a intervencionar para implantação do projeto, ainda que 
possam ser utilizadas como zonas de apoio, não devem ser desmatadas ou decapadas. 

29. Proceder à sinalização adequada dos trabalhos e dos acessos à obra, assegurando as 
acessibilidades da população a terrenos e caminhos. 

30. Efetuar a saída de veículos da zona do estaleiro e das frentes de obra para a via pública de forma a 
evitar arrastamento 

31. Assinalar as áreas a salvaguardar existentes na proximidade das frentes de obra, de acordo com o 
identificado na Planta de Condicionantes. Devem ser balizadas as áreas a salvaguardar que se 
localizem a menos de 50 m das áreas a intervencionar.  

32. Não cravar estacas (e ou de outros elementos das estruturas de suporte) para distâncias inferiores 
a 150m de edifícios existentes em qualquer período do dia. A eventual redução desta distância 
terá de ser antecedida de um estudo específico de vibrações no âmbito do dano patrimonial 
(NP2074:2015), da incomodidade às vibrações continuadas (Critério LNEC) e do acordo formal dos 
proprietários desses edifícios (que terá de ser entregue à Autoridade de AIA em momento 
anterior ao início das obras). 

33. Utilizar os acessos já existentes, de modo a limitar a abertura de novos e, sobretudo, definidos 
corredores de circulação, no âmbito da execução da obra de forma a evitar a circulação 
indiscriminada nas áreas/terrenos adjacentes. 

34. Estabelecer, em todas as áreas sujeitas a intervenção, e antes do início de qualquer atividade 
relacionada com a obra, os limites para além do quais não deve haver lugar a qualquer 
perturbação, quer pelas máquinas quer por eventuais depósitos de terras e/ou outros materiais 
de forma a reduzir a compactação dos solos. No caso da circulação de veículos, e máquinas, deve 
a mesma realizar-se de forma controlada, fundamentalmente, dentro de corredores balizados. 
Consequentemente, os referidos limites devem ser claramente balizados considerando uma área 
de proteção em torno das mesmas, e não meramente sinalizados, antes do início da obra, 
devendo permanecer em todo o perímetro, durante a execução da mesma. 

35. Criar, em torno de todos os exemplares arbóreos a preservar, e eventualmente arbustivos, se 
aplicável, quando próximos de áreas intervencionadas, uma área de proteção, no mínimo 
correspondente à do diâmetro da copa. A balizagem, enquanto medida preventiva e de proteção, 
deve ser executada em todo o perímetro da linha circular de projeção horizontal da copa, sobre o 
terreno, do exemplar arbóreo em causa, ou, no mínimo, na extensão voltada para o lado da 
intervenção. 

36. Incluir orientações rigorosas, para que, no âmbito da materialização do projeto, sejam 
consideradas como medidas cautelares, para não promover a disseminação da Fitóftora - 
Phytophthora cinnamomi – nas ações e intervenções a realizar no terreno ao nível da mobilização 
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dos solos, se presente na altura da obra. 

37. O traçado das linhas de água existentes classificadas em REN deve ser respeitado em toda a sua 
extensão. 

38. A implantação da cerca/vedação exterior da central fotovoltaica, sempre que implique 
interferência com linhas de água existentes, não pode constituir obstrução ao escoamento do 
caudal centenário. 

39. Respeitar os afastamentos das albufeiras e charcas existentes no terreno, ainda que não se 
encontrem representadas na carta militar, caso seja mantida a barreira/aterro/infraestrutura 
hidráulica que levou à retenção e criação do plano de água 

40. Caso essa ocupação não seja mantida, deverá ser reposto o relevo natural do terreno 
correspondente à situação pristina; 

41. Respeitar uma faixa de servidão de 10 m da margem, contada a partir da linha correspondente ao 
nível de pleno armazenamento, tendo em conta a projeção vertical dos painéis e não apenas a 
localização dos suportes/postes. 

42. A drenagem, incluindo a rede hidrográfica natural a manter, não deve produzir agravamento das 
condições de escoamento existentes, no que respeita ao encaminhamento das águas para jusante 
do projeto, mantendo os pontos de confluência com a rede natural, tendo presente a capacidade 
de vazão da rede hidrográfica para jusante e promovendo a infiltração;  

43. As operações de limpeza e desmatação da vegetação junto dos cursos de água serão efetuadas 
em cumprimento do disposto no manual de procedimentos elaborado pela APA. 

44. O controlo de vegetação e limpeza dos terrenos deve promover a aplicação de boas práticas, 
minimizando a utilização de herbicidas e a contaminação e mobilização dos solos, promovendo a 
vegetação autóctone e o controle de invasoras;  

45. A mobilização de solos para implantação dos painéis ou a armação do terreno, para efeitos de 
drenagem e manutenção dos terrenos, devem aplicar boas práticas, de modo a evitar a erosão, a 
perda e arrastamento de solo; 

46. A travessia de linhas de água e faixa de servidão de domínio hídrico para instalação de cablagem e 
vedações, a realização de caminhos ou a drenagem local, não podem pôr em causa o livre 
escoamento das águas, devendo os respetivos projetos ser sujeitos a licenciamento da APA.  

47. Não deverão ser criados novos locais para o atravessamento das linhas de água pelos veículos e 
maquinaria pesada utilizados nas ações de arborização, podendo apenas ser utilizados os acessos 
já existentes;  

48. Terá de ser mantido o padrão de drenagem natural nos terrenos e asseguradas as condições de 
escoamento nos cursos de água, nomeadamente através de ações e limpeza e desobstrução da 
respetiva secção de vazão; 

49. Os trabalhos de desflorestação, desmatação e decapagem de solos deverão ser limitados às áreas 
estritamente necessárias. As áreas adjacentes às áreas a intervencionar para implantação do 
Projeto não podem ser desmatadas ou decapadas.  

50. Delimitação e preservação dos núcleos de Serapias língua e Narcissus bulbocodium identificados 
de acordo com as medidas definidas no plano de obra.  
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51. Concentrar no tempo os trabalhos de obra, especialmente os que causem maior perturbação.  

52. Não realizar tarefas de desmatação durante o período de nidificação de espécies de avifauna 
(entre 1 de março e 30 junho).  

53. Deverão ser salvaguardadas todas as espécies arbóreas e arbustivas que não condicionem a 
execução da obra, devendo para o efeito serem implementadas medidas de sinalização das 
árvores e arbustos, fora das áreas a intervencionar, e que, pela proximidade a estas, se preveja 
que possam ser acidentalmente afetadas.  

54. Assegurar um perímetro de salvaguarda a todas as quercíneas existentes na área de intervenção 
do projeto, sendo a mesma definida numa área de, pelo menos, o dobro da projeção da área da 
copa, no mínimo de 4 m de raio (árvores jovens), onde são interditas quaisquer ações que 
conduzam ao seu perecimento ou evidente depreciação (como sejam a remoção de terra vegetal 
ou mobilizações profundas do solo).  

55. Conservar as galerias ripícolas salvaguardando uma faixa de 5 metros, contados a partir do limite 
da galeria ripícola, para ambas as margens, onde está interdita a instalação de painéis 
fotovoltaicos, bem como de qualquer mobilização de solo.  

56. Realizar as ações de desflorestação do centro para a periferia, de modo a fomentar a fuga dos 
animais para o meio circundante.  

57. A vedação deverá apresentar as seguintes caraterísticas:  

a) A altura máxima da rede será de 2 m, incluindo 20 cm inferiores livres para garantir a 
permeabilidade da fauna de pequeno e medio porte, em toda a extensão da cerca;  

b) A rede não deverá ser ancorada ao solo, nem ter cabo tensor inferior;  

c) A rede não deverá ter saliências nem viseira superior;  

d) Não é permitido a aplicação de dispositivos integrados para conectar a corrente elétrica;  

e) Não colocar arame farpado;  

f) Sinalizar a vedação para aumentar a visibilidade para as aves estepárias, através da colocação 
de placas de PVC, sem bordas afiadas, brancas e pretas (10 cm x 20 cm) alternadamente na 
fiada superior de arame. 

58. Caso seja necessário utilizar terras de empréstimo, deverá ser garantido que as mesmas não 
alterem a ecologia local e introduzam plantas invasoras.  

59. Os exemplares adultos de espécies arbóreas autóctones, como sobreiro e azinheira, deverão ser 
sinalizados junto às áreas a intervencionar de forma a evitar a sua afetação acidental. A decisão 
sobre os exemplares a sinalizar deverá ser tomada no local. Esta sinalização deverá ser mantida 
durante o período em que a obra decorre no local de cada apoio  

60. Garantir a manutenção/preservação da vegetação existente no que se refere às áreas de não 
implantação de painéis. 

61. Encaminhar o material lenhoso passível de valorização, resultante da desflorestação e da 
desmatação, para destino final com vista ao seu aproveitamento.  

62. Definir e adotar medidas que visem minimizar a afetação da mobilidade da população (quer 
rodoviária, quer pedonal) e da acessibilidade a áreas residenciais e outras áreas sociais adjacentes 
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à obra. 

63. Identificar e implementar, em colaboração com as autarquias locais, as alternativas de percurso e 
acesso à obra que venham a verificar-se necessários, de modo a evitar, tanto quanto possível, o 
atravessamento de povoações, durante toda a fase de construção. 

64. Assegurar a colocação de sinalética de informação e segurança nas vias de acesso à obra. 

65. Impor o limite de circulação de velocidade máxima de 20km/h nos acessos da área de 
implantação da Central Fotovoltaica.  

66. Garantir as condições de acessibilidade e operação dos meios de socorro. 

67. Estabelecer em todas as áreas sujeitas a intervenção os limites para além dos quais não deve 
haver lugar a qualquer perturbação, quer pelas máquinas, quer por eventuais depósitos de terras 
e/ou outros materiais de forma a reduzir a compactação dos solos. No caso da circulação de 
veículos, e máquinas, deve a mesma realizar-se de forma controlada, fundamentalmente, dentro 
de corredores balizados. Consequentemente, os referidos limites devem ser claramente balizados 
considerando uma área de proteção em torno das mesmas, e não meramente sinalizados, antes 
do início da obra, devendo permanecer em todo o perímetro, durante a execução da mesma. 

68. Proteger os depósitos de materiais finos da ação dos ventos e das chuvas. 

69. O transporte de materiais suscetíveis de serem arrastados pelo vento devera ser efetuado em 
viatura fechada ou devidamente acondicionados e cobertos, caso a viatura não seja fechada; 

70. Não poderão ser instaladas centrais de betão na área de implantação do Projeto. O betão 
necessário deverá vir pronto de uma central de produção de betão devidamente licenciada, 
transportado em autobetoneiras; 

71. Garantir a presença em obra unicamente de equipamentos que se apresentem em bom estado de 
conservação/manutenção; 

72. Efetuar revisões periódicas aos equipamentos, veículos e a maquinaria de forma a assegurar que 
as suas condições de funcionamento são adequadas; 

73. Em dias secos e ventosos deverá evitar-se a execução de trabalhos suscetíveis de dispersar 
poeiras na atmosfera, bem como, minimizar a circulação de viaturas, especialmente em períodos 
de secos. Caso seja imprescindível a execução destes trabalhos, deverão ser utilizados sistemas de 
aspersão nas áreas de circulação. 

74. Efetuar a prospeção arqueológica sistemática após a desmatação dos locais de implantação das 
infraestruturas do projeto, que coincidam com zonas de visibilidade deficiente ou não 
prospetadas anteriormente, após a desmatação e antes das operações de decapagem e 
escavação, com a finalidade de colmatar as lacunas de conhecimento.  

Os resultados obtidos no decurso desta prospeção poderão determinar a adoção de medidas de 
minimização complementares (registo documental, sondagens, escavações arqueológicas, entre 
outras). Deverá compatibilizar-se a localização dos elementos do projeto com os vestígios 
patrimoniais que possam ser detetados, de modo a garantir a sua preservação.  

75. Garantir o acompanhamento Arqueológico integral de todas as operações que impliquem 
movimentações de terras (desmatações, escavações, terraplenagens, depósitos de inertes), não 
apenas na fase de construção, mas desde as fases preparatórias da obra, como a instalação de 
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estaleiro e desmatação. O acompanhamento deverá ser continuado e efetivo, pelo que se houver 
mais que uma frente de obra a decorrer em simultâneo, terá de ser garantido o acompanhamento 
de todas as frentes.   

Caso venham a ser encontrados vestígios arqueológicos na frente de obra, os trabalhos serão de 
imediato suspensos nessa frente de obra, ficando o arqueólogo obrigado a comunicar de imediato 
a situação à tutela, propondo as soluções que considerar mais convenientes com o objetivo de 
minimizar os impactes sob a forma de um relatório preliminar.  

76. Garantir o acompanhamento arqueológico integral e contínuo dos trabalhos de reabilitação dos 
acessos existentes, dos troços de novos acessos a construir. Esta medida deverá ser aplicada da 
seguinte forma e ordem enumerada: 1 - prospeção prévia num corredor com 100 m centrados no 
eixo dos acessos; 2 - desmatação prévia; 3 – reabilitação/abertura de acessos.  

77. Caso se identifiquem ocorrências de interesse patrimonial nos traçados prospetados, deve ser 
ajustada a posição dos elementos do projeto ou dos acessos, de modo a não causar impactes 
diretos sobre as ocorrências. Os resultados obtidos deverão ser registados e ser representados em 
cartografia contendo a localização das ocorrências identificadas, as condições de visibilidade do 
solo e o local efetivo e acessos, dados que deverão ser entregues à tutela em Nota Técnica. 

78. Antes da adoção de qualquer medida de minimização deve compatibilizar-se a localização dos 
elementos do projeto com os vestígios patrimoniais em presença, de modo a garantir a sua 
preservação ou registo e o seu enquadramento.  

79. As ocorrências arqueológicas que forem reconhecidas durante o acompanhamento arqueológico 
da obra devem, tanto quanto possível, e em função do valor do seu valor patrimonial, ser 
conservadas in situ (mesmo que de forma passiva), de tal forma que não se degrade o seu estado 
de conservação atual. Os achados móveis deverão ser colocados em depósito credenciado pelo 
organismo de tutela do património cultural.  

Os resultados obtidos no acompanhamento arqueológico poderão determinar a adoção de 
medidas de minimização específicas (registo documental, sondagens de diagnóstico, escavações 
arqueológicas, entre outras) nomeadamente no caso de não ser possível determinar a 
importância científica e patrimonial das ocorrências então identificadas.   

80. As ações relacionadas com a remoção e revolvimento do solo (desflorestação/desmatação e 
decapagens superficiais em ações de preparação e regularização do terreno) e escavações no solo 
e subsolo devem ser planeadas e divulgadas com pelo menos 8 dias de antecedência, a fim de ser 
providenciado o necessário acompanhamento arqueológico da obra 

81. As operações de construção mais ruidosas, que se desenrolem na proximidade de recetores 
sensíveis, apenas poderão ocorrer em dias úteis, das 08:00h às 20:00h, não se considerando 
admissível qualquer extensão do horário de trabalho e das operações de construção. 

82. A iluminação que possa ser usada no exterior, incluindo estaleiros, deve assegurar que a mesma 
não é projetada de forma intrusiva sobre a envolvente e sobre as habitações próximas ou vias, 
sempre que aplicável. Nesse sentido, a mesma deve o mais dirigida, segundo a vertical, e apenas 
sobre os locais que efetivamente a exigem. 

83. As ações de corte de vegetação deverão ser realizadas de forma gradual/progressiva em cada 
uma das áreas e reduzidas ao mínimo indispensável à execução dos trabalhos e de modo a reduzir 
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o tempo de exposição do solo. 

84. Em zonas onde seja necessário realizar movimentações de terras, as operações de corte da 
vegetação, deverão ser efetuadas por gradagem, com mistura do material cortado com a camada 
superficial do solo revolto. As áreas adjacentes às áreas a intervencionar pelo Projeto, ainda que 
possam ser utilizadas como zonas de apoios, não devem ser objeto de corte da vegetação 
existente ou decapadas. 

85. O planeamento dos trabalhos e a execução dos mesmos deve considerar todas as formas 
disponíveis para não destruir a estrutura e a qualidade do solo vivo por compactação e 
pulverização, visando também a redução dos níveis de perda de carbono e de libertação de 
poeiras e a sua propagação, como: o não uso de máquinas de rastos; redução das movimentações 
de terras em períodos de vento e a exposição de solo nu nos períodos de maior pluviosidade e 
vento. Deverão ser adotadas todas as práticas e medidas adequadas de modo a reduzir a emissão 
de poeiras na origem. 

86. As terras contaminadas por espécies vegetais exóticas invasoras, se aplicável, nunca deverá ser 
reutilizada nas ações de recuperação e integração paisagística, devendo ser transportada a 
depósito devidamente acondicionada ou colocada em níveis de profundidade superiores a 1m. 

87. A progressão da máquina nas ações de decapagem deve fazer-se sempre em terreno já 
anteriormente decapado, ou a partir do acesso adjacente, de forma que nunca circule sobre a 
mesma, evitando a desestruturação do solo vivo. 

88. Deverão ser usadas máquinas de pneumáticos em detrimento das máquinas de rastos, exceto em 
situações de declives mais acentuados, de forma a não destruir a estrutura e a qualidade do solo 
vivo por compactação e pulverização. 

89. Realizar as operações de decapagem com recurso a balde liso e por camadas ou por outro método 
que seja considerado mais adequado e que não se traduza na destruição da estrutura do solo 
vivo. A terra viva decapada deve ser segregada e permanecer sem mistura com quaisquer outros 
materiais inertes e terras de escavação de horizontes inferiores. 

90. A profundidade da decapagem do solo vivo deverá corresponder à espessura da totalidade da 
terra vegetal, em toda a profundidade do horizonte local (Horizontes O e A) e não em função de 
uma profundidade pré-estabelecida.  

91. A decapagem do solo vivo, sobretudo, nas áreas possuidoras do banco de sementes das espécies 
autóctones, deve restringir-se às áreas estritamente necessárias e deve ser realizada, de forma 
progressiva ou gradual, em todas as áreas objeto de intervenção física em termos de escavação 
ou remoção de terras. 

92. O solo vivo proveniente da decapagem deve ser depositado em pargas, com cerca de 2m de 
altura, com o topo relativamente côncavo. Devem ser colocadas próximo das áreas de onde foram 
removidas, mas assegurando que tal se realiza em áreas planas e bem drenadas e devem ser 
protegidas e preservadas contra a erosão hídrica e eólica através de uma sementeira de espécies 
forrageiras de gramíneas e, sobretudo, leguminosas pratenses, de forma a manter a sua 
qualidade, sobretudo, se o período de duração da obra ou da exposição das pargas ao ambiente 
exceder 10 dias. Deverá ser protegida fisicamente de quaisquer ações de compactação por 
máquinas em circulação em obra. 
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93. Em caso de ser necessário utilizar terra vegetal, terras de empréstimo e materiais inertes, a 
utilizar na construção dos novos acessos, enchimento de fundações e, eventuais, outras áreas, 
assegurar junto dos fornecedores que não provêm de áreas ou de stocks contaminadas por 
espécies vegetais exóticas invasoras ou estão isentos da presença dos respetivos 
propágulos/sementes das referidas espécies para que as mesmas não alterem a ecologia local e 
introduzam plantas invasoras. 

Medidas para a fase final de execução da obra 

94. Assegurar a reposição e/ou substituição de eventuais infraestruturas, equipamentos e/ou serviços 
existentes nas zonas em obra e áreas adjacentes, que sejam afetados/danificados no decurso da 
obra, com a maior brevidade possível.  

95. Proceder à desativação da área afeta aos trabalhos para a execução da obra, com a desmontagem 
do estaleiro e desmobilização de todas as zonas complementares de apoio à obra, incluindo a 
remoção de todos os equipamentos, maquinaria de apoio, depósitos de materiais, entre outros, e 
limpeza destes locais.  

96. Elaborar relatórios de acompanhamento da obra com periodicidade trimestral, 
fundamentalmente apoiados em registo fotográfico. Para elaboração dos diversos relatórios de 
acompanhamento de obra deve ser estabelecido um conjunto de pontos/locais de referência, 
estrategicamente colocados, para a recolha de imagens que ilustrem as situações e avanços de 
obra das mais diversas componentes do projeto (antes, durante e final). O registo deve fazer-se 
sempre a partir desses “pontos de referência” de forma a permitir a comparação direta dos 
diversos registos. 

97. Adotar, nas ações de manutenção das infraestruturas do projeto, as medidas previstas para a fase 
prévia à execução da obra, fase de execução da obra e fase final de execução da obra que se 
afigurem aplicáveis à ação em causa, ao local em que se desenvolve e aos impactes gerados.  

98. Assegurar que, sempre que se desenvolvam ações de manutenção, é fornecida ao empreiteiro a 
Carta de Condicionantes atualizada.  

99. Sempre que ocorram trabalhos de manutenção que envolvam alterações que obriguem a 
revolvimento do subsolo, circulação de maquinaria e pessoal afeto, nomeadamente em áreas 
anteriormente não afetadas pela construção das infraestruturas (e que não foram alvo de 
intervenção), deve efetuar-se o acompanhamento arqueológico destes trabalhos. 

100. Assegurar que o Plano de Emergência Interno se encontra elaborado e operacional aquando da 
entrada em exploração da central fotovoltaica. Este plano deve identificar os riscos, 
procedimentos e ações para dar resposta a situações de emergência no interior da central que 
possam por em risco a segurança das populações vizinhas. 

101. Manter as zonas húmidas e áreas de vegetação natural dentro do perímetro da central, 
compatíveis com a instalação da central uma vez que servem de refúgio para a fauna.  

102. Não realizar tarefas de controlo de vegetação durante o período de reprodução de espécies de 
avifauna (entre 1 de março e 30 de junho).  

103. Não utilizar herbicidas no controlo da vegetação. Realizar estas intervenções com métodos 
mecânicos, ou, preferencialmente, com recurso ao pastoreio por gado ovino.  

104. Deverá ser assegurada a remoção controlada de todos os despojos resultantes de ações de corte 
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da vegetação arbustiva que cause ensombramento ao sistema de produção fotovoltaica, podendo 
os resíduos de vegetação resultantes ser aproveitados na fertilização dos solos; 

105. Adequar a iluminação exterior das instalações da central e sua envolvente para manter as 
condições naturais e evitar a incidência sobre a fauna.  

106. Garantir a manutenção/preservação da vegetação existente no que se refere às áreas de não 
implantação de painéis  

107. As ações relativas à exploração da Central Fotovoltaica devem restringir-se as áreas já ocupadas, 
devendo ser compatibilizada a presença do empreendimento com as outras atividades presentes. 

108. Definir e implementar um plano de inspeção de fugas dos equipamentos, para cumprimento do 
Regulamento (UE) n.º 517/2014, de 16 de abril, e do Decreto-Lei n.º 145/2017, de 30 de 
novembro, atendendo à utilização de gases fluorados nos equipamentos inerentes ao projeto em 
causa. 

Medidas para a fase de desativação 

109. Tendo em conta o horizonte de tempo de vida útil previsto para o projeto e a dificuldade de 
prever as condições ambientais locais e os instrumentos de gestão territorial e legais que irão 
estar em vigor, deve ser apresentada, no último ano de exploração, a solução futura de ocupação 
da área de implantação do projeto após a respetiva desativação. 

Deve assim ser apresentado à autoridade de AIA, para apreciação e pronúncia, um plano 
pormenorizado, contemplando nomeadamente:  

 A solução final de requalificação da área de implantação do projeto, a qual deve ser 
compatível com o direito de propriedade, os instrumentos de gestão territorial e com o 
quadro legal então em vigor;  

 As ações de desmantelamento e obra;  

 O destino a dar a todos os elementos retirados;  

 A definição das soluções de acessos ou de outros elementos a permanecer no terreno;  

 Um plano de recuperação final de todas as áreas afetadas.  

Este plano deve ainda prever o cumprimento das condições da presente decisão que sejam 
também aplicáveis às ações de desativação e requalificação a desenvolver, complementadas com 
o conhecimento e imperativos legais que forem aplicáveis no momento da sua elaboração. Este 
plano deve contemplar medidas de incremento da circularidade da economia. 

 

Outros Planos/Projetos 

Devem ainda ser implementados, nos termos já aprovados ou nos termos em que vierem a ser aprovados 
no contexto da presente decisão, os seguintes planos/projetos: 

1. Plano de beneficiação/valorização de habitat estepário, previsto no EIA. Este plano deverá ser 
aplicado nas áreas propostas no Aditamento ao EIA ou em áreas alternativas de habitat favorável 
(pseudo-estepe), entre as ZPE de Castro Verde e Piçarras, e deverá ter como objetivo a gestão, num 
estado de conservação favorável, de uma área, na envolvente da ZPE de Castro Verde, equivalente a 
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um mínimo de 50% da área vedada, e por período idêntico ao da respetiva exploração, com vista a 
minimizar o potencial incremento dos impactes cumulativos decorrentes da ocupação dessa área por 
outras infraestruturas equivalentes.  

O plano deve incluir uma memória descritiva, peça desenhada que identifique os locais concretos de 
implementação, documento vinculativo de acordos com os proprietários, um programa de execução 
e monitorização, e a descrição de potenciais formas de monitorização.  

O plano deve ainda incluir e identificar as áreas propostas de searas na zona envolvente do projeto 
que se adeque à nidificação do Tartaranhão-caçador, onde se efetue o corte posteriormente a julho. 

2. Plano de rearborização/requalificação, desenvolvido em articulação com o ICNF e a autarquia local, 
por forma a compensar a biomassa em termos de capacidade de sumidouro de carbono perdida com 
a implementação do projeto, respeitando a lista de espécies protegidas e os sistemas florestais 
objeto do PROF. Este plano deve ser concebido em articulação com o Plano de Integração 
Paisagística e com o Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas e deve contemplar o previsto 
no EIA e as seguintes orientações: 

2.1. A área de arborização deve compensar a biomassa em termos de capacidade de sumidouro de 
carbono perdida com a implementação do projeto, incluindo aquela a linha de transporte de energia, 
mencionada no ponto n.º 1 acima; 

2.2. A plantação de espécies deve prever, preferencialmente, as listadas como “Espécies protegidas e 
sistemas florestais objeto de medidas de proteção específicas” no Programa Regional de 
Ordenamento Florestal (PROF) do local onde a medida de compensação irá ser implementada, no 
caso de serem afetadas espécies constantes no artigo 8º do PROF do local de implantação do 
projeto. Nos restantes casos, as ações de arborização devem recorrer às espécies identificadas como 
espécies a privilegiar para a sub-região homogénea do PROF onde se localizar a plantação – Secção III 
do Regulamento do PROF aplicável, alusiva ao Zonamento/Organização Territorial florestal das sub-
regiões homogéneas;  

2.3. A escolha da área deve incidir preferencialmente sobre áreas ardidas e/ou degradadas. Caso não 
seja possível identificar áreas para este fim na envolvente do projeto, poderão ser consideradas 
outras áreas a nível nacional, desde que cumprindo os requisitos impostos pelo PROF aplicável à 
região selecionada. Para o efeito, o promotor compromete-se a articular-se com as autarquias locais, 
de forma a encontrar a melhor opção.” 

3. Plano de obra para a realização dos trabalhos de desmatação e de remoção da camada superficial 
dos solos, com referência inequívoca a períodos de realização dos trabalhos (cronograma), tipo de 
trabalhos a realizar, esquema da sequência das operações de intervenção e locais de 
armazenamento temporário da biomassa e dos solos removidos. Aquele plano deve observar como 
requisitos necessários: 

a. Os trabalhos iniciais de corte de vegetação e remoção do solo só poderão ocorrer de 1 de 
julho a 31 de janeiro.  

b. Os cortes de vegetação devem sempre anteceder as ações de remoção da camada 
superficial do solo;  

c. Nas áreas situadas até dez metros das linhas de água os trabalhos de corte de vegetação 
devem ser realizados, exclusivamente, por processos manuais e motomanuais de modo a 
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minimizar a afetação das estruturas biofísicas associadas às linhas de água;  

d. Os parques de materiais, locais de empréstimo, depósitos de terras e todas as 
infraestruturas de apoio à obra, não poderão afetar áreas sensíveis do ponto de vista 
ambiental e devem estar sinalizadas e/ou vedadas;  

e. Delimitação dos núcleos de Serapias língua e Narcissus bulbocodium identificados. Os 
locais onde ocorram estas espécies deverão ser sinalizados e delimitados de forma 
evidente e segura, por exemplo com estacas, suficientemente visíveis, de modo a evitar a 
afetação acidental, ficando interditadas as ações de movimentação de máquinas e 
mobilização do solo. 

4. Plano de Compensação de Quercíneas, desenvolvido de acordo com as seguintes orientações:  

1) Para as árvores a abater/afetar pela Central: Plano de Compensação de Quercíneas, de acordo 
com o previsto na Medida Voluntária de Plantação de Sobreiros e Azinheiras proposta no 
Anexo 2, do Anexo 15 – Medidas Compensatórias, do Volume 3 – Anexos do EIA. Este plano 
deve incluir: 

a. Para o caso de sobreiros e azinheiras em povoamento a compensação poderá ser feita 
por:  

i. Plantação (de áreas abertas ou com poucas árvores) aplicando um fator no 
mínimo de 1,25 x (área de abate mais a área de afetação de raízes);   

ii. Beneficiação de povoamentos de sobreiro e/ou azinheira (com adensamentos) 
aplicando um fator no mínimo de 3 x área de abate mais a área de afetação de 
raízes);   

iii. Beneficiação de povoamentos de sobreiro e/ou azinheira (sem adensamentos) 
aplicando um fator no mínimo de 5 x área de abate mais a área de afetação de 
raízes).  

b. A espécie a utilizar na compensação (sobreiro ou azinheira) deverá ser aquela mais 
afetada pelo abate. 

2) Para as árvores a abater/afetar pela LMAT: Plano de Compensação de Quercíneas, que deve 
incluir: 

a. Para o caso de sobreiros e azinheiras isolados a compensação poderá ser feita por:  

i. Plantação (de áreas abertas ou com poucas árvores) aplicando um fator no mínimo 
de 1,25 x (área que ocupam as copas das árvores);  

ii. Beneficiação de povoamentos de sobreiro ou azinheira (com adensamentos) 
aplicando um fator no mínimo de 3 x (área que ocupam as copas das árvores); 

iii. Beneficiação de povoamentos de sobreiro ou azinheira (sem adensamentos) 
aplicando um fator no mínimo de 5 x (área que ocupam as copas das árvores).  

b. A espécie a utilizar na compensação (sobreiro ou azinheira) deverá ser aquela mais 
afetada pelo abate 

5. Projeto de Integração Paisagística da Central Fotovoltaica de Almodôvar (PIP-CF-A) devendo observar 
as seguintes disposições no âmbito da revisão do Plano apresentado:  
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a. Ser desenvolvido, preferencialmente, por uma equipa interdisciplinar composta pelas 
especialidades de fitossociologia, biologia, engenharia natural e paisagem (arquiteta/o 
paisagista).  

b. Materializar as orientações para a gestão das unidades de Cancela d’Abreu e preservar e 
potenciar a diversidade do mosaico cultural existente, composto por áreas seminaturais de 
matos, agrícolas, florestais, sebes vivas, charcas temporárias, como fator determinante 
para a sustentabilidade da Paisagem e do seu valor cénico.  

c. Potenciar maior biodiversidade através da criação de situações de interface segundo o 
conceito “clareira, orla e bosquete”, com recurso ao design ecológico, que pode ser 
também aplicável ao desenho das cortinas arbóreo-arbustivas, através da introdução de 
larguras variáveis ao longo das suas extensões, em vez de puros alinhamentos retos. O 
referido conceito deverá traduzir-se na proposta de criação de áreas/”ilhas” de bosquetes 
com espécies da associação presente e com maior densidade destas. 

d. O exercício comparativo entre o cenário de “Conetividade Ecológica - Situação Atual”, 
Figura 1, e um cenário de “Conetividade Ecológica - Situação Futura”, Figura 2, no qual não 
se registam diferenças significativas, deve ser consequente, devendo por isso ser invertido, 
pelo que deve ser objeto de proposta de soluções para aumentar a conetividade ecológica, 
sendo essa um dos objetivos claros do PIP, na vertente ecológica, funcional e estrutural da 
Paisagem, que a proposta de Plano não resolveu. 

e. O desenho da estrutura verde a elaborar deve assegurar bons níveis de conectividade em 
observância do conceito de “Continuum naturale”, entre sistemas secos e sistemas 
húmidos, sendo a proposta para as linhas de água insuficiente para cumprir esta função e 
estrutura da Paisagem. As linhas de água existentes na área mais a sul de implantação de 
painéis – Setor Sul -deverá ser objeto de plantações de modo a revitalizar e requalificá-las. 

f. A vegetação proposta em módulo para as linhas de água dever integrar um elenco de 
espécies maior. Pontualmente, deverão se considerados exemplares de porte arbustivo e 
arbóreo. 

g. Na área mais a sul de implantação de painéis, onde a conetividade é reduzida de acordo 
com a Figura 1 e 2 do PIP, deverá ser preservada uma faixa perimetral de eucaliptos que 
serão substituídos gradualmente e seletivamente de acordo com o desenvolvimento e 
crescimento das espécies a propor. 

h. Toda a vegetação existente - de porte arbóreo e arbustivo -, desde que não exótica 
invasora, em toda a área vedada e sobre gestão do Proponente, que se localize nas áreas 
da estrutura verde, incluindo a faixa das cortinas arbóreo-arbustivas perimetrais ao longo 
de toda a vedação, deve ser preservada com maior ou menor densidade ou 
descontinuidade e reforçada onde a mesma seja pouco densa ou inexistente, caso da 
estrada CM1167.  

i. As espécies vegetais a propor, em semente ou não, devem ser naturalizadas ou autóctones, 
da associação da vegetação potencial/clímax e provenientes de populações locais – 
estacas, sementes ou plantas juvenis propagadas em viveiro. A sua plantação deve ser 
realizada em restrito respeito com as condições edafoclimáticas locais. As espécies que 
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visem recuperação de habitats, nas linhas de água devem ser designadas ao nível da 
Subespécie. 

j. O elenco de espécies a propor deve considerar maior representatividade das que revelem 
maior capacidade ou níveis de fixação de carbono e formação de solo, devendo também 
incluir espécies de natureza aromática e melífera. 

k. As misturas de sementeira – herbáceas e arbustivas - deve providenciar habitat na 
componente de área de alimentação do Coelho-bravo - Oryctolagus cuniculus -, assim 
como habitat para as aves estepárias, a articular com os autores do documento “Estudo 
das Comunidades de Aves Estepárias”. 

l. A proposta de material vegetal autóctone – a plantar ou a semear - deve considerar a real 
disponibilidade ou assegurar antecipadamente a reserva necessária junto dos viveiros 
locais e de produção local autóctone. 

m. O Plano de Plantação – árvores e arbustos - deve ser apresentado sobre o orto, com 
elevada resolução de imagem, com clara diferenciação gráfica entre os exemplares 
existentes, a preservar, e o proposto, a escala adequada à sua leitura e execução. 

n. No caso dos transplantes de exemplares, passíveis de tal operação, devem ser 
representados graficamente, assim como a localização proposta para a sua replantação. 

o. As sebes arbóreo-arbustivas devem ser multiestratificadas, multiespecíficas e compostas 
por espécies de folha caduca e perene. A definição da estrutura – largura, estratificação e 
densidade - deve refletir critérios de contributo para a humidificação do ar, amenização da 
temperatura, redução de vento e retenção de poeiras, sobretudo, quando próximo de 
recetores sensíveis. 

p. No caso de adoção de módulos de plantação, todos devem apresentar dimensões e a 
representação gráfica das espécies a considerar. 

q. As cortinas arbóreas-arbustivas, quando perimetrais, devem ter uma largura mínima de 
10m, se muito densa, ou 15m, podendo ser obtida por repetição em planos ou 
alinhamentos paralelos – descontínuos ou desencontrados dos referidos módulos ou por 
nova composição de elementos vegetais, devendo ser excluída a implantação de painéis 
nesta faixa, com base na sombra projetada pelo porte maduro das espécies de maior 
dimensão. 

r. As dimensões - DAP/PAP e altura - dos exemplares arbóreos e arbustivos devem ser 
referidas. Nas situações de maior exposição, a altura das árvores não deverá ser inferior a 
1,5m. No caso dos arbustos não deverão apresentar alturas inferiores a 0,5m. 

s. O Plano de Sementeira de Herbáceas deve contemplar toda a área interior à vedação, com 
exceção das áreas de mato a preservar. Numa primeira fase, após o término da construção, 
a proposta de sementeiras deve apenas considerar apenas as espécies existentes nos 
prados da região, ou, em alternativa, a mistura para “Pastagens Semeadas Biodiversas”, 
sobretudo, se houver a intenção de proceder ao pastoreio. Numa segunda fase, a partir do 
3.º ano do estabelecimento da sementeira inicial, a gestão do estrato herbáceo deve ser 
orientada no sentido de promover o estabelecimento de uma comunidade herbácea 
potencial. 
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t. Definir as formas de rega, se por sistema de rega se por regas frequentes e qual a origem 
da água, se por furos, se por outro sistema.  

u. Assegurar um controlo exigente quanto à origem das espécies vegetais a usar e impor 
claras restrições geográficas com referência clara à Xylella fastidiosa multiplex e à Trioza 
erytreae. 

v. Prever medidas dissuasoras e/ou de proteção temporária – vedações, paliçadas - no que 
diz respeito, por um lado, ao acesso – pisoteio e veículos – e, por outro, à herbívora, nos 
locais/áreas a recuperar e a plantar. 

w. Apresentação de relatório anual de acompanhamento do material após o término da 
garantia de obra, durante um período mínimo de 3 anos. 

6. Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas (PRAI), em documento autónomo e revisto de 
acordo com as seguintes orientações: 

a. Considerar todas as áreas afetadas, não sujeitas ao Projeto de Integração Paisagística 
(PEVIP da Central Fotovoltaica de Almodôvar), e que deverão ser recuperadas procedendo-
se à criação de condições para a regeneração natural da vegetação; 

b. Os resultados obtidos nas orientações do PRAI (cf. RS EIA) e que derivaram da análise de 
dois cenários de ocupação do solo, nomeadamente:  

i. Ocupação do solo atualmente existente; 

ii. Ocupação proposta para o decorrer da fase de exploração, Cenário que 
compatibiliza o aumento da biodiversidade, preservação do solo e o incremento da 
qualidade cénica e da conetividade territorial, com a presença/eficiência da CFA 
(conetividade entre as 27 áreas de formações de quercíneas que existem na área da 
CFA). 

c. Representação gráfica em cartografia (orto) das áreas afetadas temporariamente. Cada 
área deve estar devidamente identificada e caracterizada quanto ao uso/ocupação que 
tiveram durante a Fase de Construção e às operações/ações a aplicar e a cada uma deve 
estar também associado o conjunto de operações/ações a aplicar. Apresentação do Plano 
de Modelação final, se aplicável. 

d. A recuperação deve incluir operações de limpeza de resíduos, remoção de todos os 
materiais alóctones, remoção completa em profundidade das camadas dos pavimentos dos 
acessos a desativar, se aplicável, descompactação do solo, despedrega, 
regularização/modelação do terreno, de forma tão naturalizada quanto possível e o seu 
revestimento com as terras vivas/vegetais. 

e. Definição da espessura da camada de terra vegetal a espalhar de forma a acomodar todo o 
volume proveniente da decapagem, com clara exceção da obtida em áreas que, 
eventualmente, à data possam ter presentes espécies vegetais exóticas invasoras. 

f.  No caso de haver recurso a plantações ou sementeiras apenas deverão ser consideradas 
espécies autóctones e contemplar um maior número ou maior representatividade de 
espécies com maior capacidade de fixação de carbono e de formação de solo. 

g. Devem ser previstas medidas dissuasoras e/ou de proteção temporária – vedações, 
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paliçadas, etc. 

7. Plano de Controle e Gestão das Espécies Vegetais Exóticas Invasoras (PCG-EVEI), a desenvolver caso 
se identifique, em função de uma prospeção a realizar antes do início da fase de construção, a 
presença de espécies vegetais exóticas invasoras. Este plano deve ser desenvolvido em documento 
autónomo e incluir: 

i. georreferenciação em cartografia das áreas; 

ii. identificação, caracterização e metodologia para cada espécie; 

iii. Identificação dos autores. 

 

Programas de Monitorização 

A estrutura e conteúdo dos relatórios de monitorização devem seguir o definido no Anexo V, da Portaria 
n.º 395/2015, de 4 de novembro. 

A cada um dos relatórios do programa de monitorização, cuja entrega deverá ser bianual, deve ser 
anexado ficheiro com informação em formato vetorial (tipo shapefile), com a localização dos locais de 
amostragem (pontos, linhas ou polígonos) e registos realizados. 

Os correspondentes relatórios deverão ser entregues à Autoridade de AIA, até 3 meses após a realização 
das medições, devendo incluir uma análise do cumprimento das disposições legais aplicáveis e de 
eventuais medidas que tenham sido implementadas. 

1. Programa de Monitorização do Ambiente sonoro 

Previamente ao início da fase de construção 

 Ocorrendo num prazo superior a 2 anos em relação à data das medições efetuadas no âmbito do 
presente procedimento de AIA, deverá ser realizada uma nova campanha de monitorização da 
situação atual, para memória futura, em todos os recetores. 

Fase de construção 

 Na eventualidade de existirem reclamações, deverá ser efetuada a monitorização desses 
recetores durante o período de construção, com uma periodicidade semestral e com a 
correspondente entrega dos relatórios de monitorização à Autoridade de AIA, nos quais deverá 
constar uma análise do cumprimento das disposições legais aplicáveis e das medidas que tenham 
sido implementadas. 

Fase de exploração 

 Monitorização a realizar durante o primeiro ano de operação: 

o nos recetores sensíveis que se localizam dentro e nas imediações da CSF e ao longo da 
LMAT; 

o na proximidade do transformador da SE de elevação; 

o na proximidade de um dos inversores, com o sistema de ventilação em operação; 

o Na proximidade de um dos PT, com e sem o funcionamento do sistema de ventilação. 

 Monitorização durante o 10º ano nos mesmos pontos. 

mailto:geral@apambiente.pt


 

 

 

 

 

Rua da Murgueira, 9/9A – Zambujal 

Ap. 7585 -  2610-124 Amadora 

telefone: (351)21 472 82 00,  fax: (351)21 471 90 74 

email: geral@apambiente.pt - http://www.apambiente.pt 

 

34 

2. Programa de Monitorização da Erosão da Central Fotovoltaica de Almodôvar (PME-CF-A) da área 
integral de implantação da central  

O período deve contemplar toda a fase de construção e um período, a propor, para a fase de exploração, 
nunca inferior a 3 anos, que deverá ter em consideração a Carta de declives elaborada para a área da 
Central Fotovoltaica e apresentada no Aditamento como Desenho n.º 19 (Volume 2). 

A abordagem metodológica deve ser integrada ao nível das bacias e/ou sub-bacias hidrográficas e 
contemplar os vários parâmetros característicos e necessários ao dimensionamento e cálculo, de modo a 
não comprometer os objetivos em causa.  

A verificarem-se níveis de erosão de relevo deverá ser implementado um Plano de Controle de Erosão da 
Central Fotovoltaica de Almodôvar (PCE-CF-A) para toda a área vedada e para toda a fase de exploração. 
O Plano deverá apresentar propostas de soluções orientadas para as novas condições de distribuição não 
homogénea da pluviosidade e da drenagem, características do solo e do relevo, afluxos de água por 
montante e expressão espacial da central, de modo a promover a conservação do solo vivo e da água, que 
contemplem: o recurso a técnicas de engenharia natural, como soluções de baixo impacte ambiental e 
paisagístico; reforço de vegetação em locais estratégicos; soluções e estratégias de dispersão de energia 
erosiva; pequenas bacias de retenção ou poços de infiltração, se aplicável. No âmbito da monitorização 
deve ficar previsto apresentação de relatórios trianuais ou outro período mais adequado a propor. 

3. Programa de Monitorização de Controlo e Gestão das Espécies Vegetais Exóticas Invasoras 

Caso sejam detetadas espécies vegetais exóticas invasoras, tendo em consideração que a Fase de Obra 
constitui um cenário de grande potencial para a introdução de propágulos destas espécies, deve ser 
apresentado e implementado um Plano de Controlo e Gestão das Espécies Vegetais Exóticas Invasoras 
para a fase de construção e de exploração, devendo ser proposto o período de tempo de 
acompanhamento  

Deverá ter em consideração as disposições constantes no Decreto-Lei n.º 92/2019 de 10 de julho e com a 
resolução aprovada no Conselho de Ministros de 6 de abril de 2023, que cria o plano de ação para as vias 
prioritárias de introdução não intencional de espécies exóticas invasoras em Portugal continental e outras 
orientações que possam resultara de atualizações até à data. 
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LINHA DA CENTRAL SOLAR FOTOVOLTAICA DE ALMODÔVAR – OURIQUE, A 150 KV  

AIA (RECAPE) N.º 3570  

Apreciação da exposição apresentada em sede de audiência prévia sobre a proposta de 

Decisão sobre a Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 

1. INTRODUÇÃO 

No âmbito do procedimento de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução 

da “Linha CSF Almodôvar – Ourique, a 150 kV”, a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA), 

na qualidade de autoridade de AIA, ao abrigo do disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 151-

B/2013, de 31 de outubro, na sua atual redação, e nos termos do artigo 121.º e seguintes do 

Código do Procedimento Administrativo, promoveu um período de audiência de prévia sobre a 

proposta de Decisão sobre a Conformidade Ambiental do Projeto de Execução (DCAPE).  

Nessa sede, a CSF ALMODÔVAR, UNIPESSOAL, LDA. na qualidade de proponente do projeto, 

submeteu a sua pronúncia sobre a proposta de decisão.  

Para melhor suportar a análise da referida exposição, a APA considerou necessária a consulta às 

restantes entidades que integraram a respetiva Comissão de Avaliação (CA). 

Assim, com base nas pronúncias emitidas pelas várias entidades consultadas, a autoridade de 

AIA procedeu à apreciação da referida exposição, nos termos que se sistematizam no presente 

documento. 

2. APRECIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO APRESENTADA PELO PROPONENTE 

Importa salientar que a proposta de decisão, comunicada ao proponente para efeitos de 

audiência prévia, ao abrigo do disposto no artigo 121.º e seguintes do CPA, concluía pela não 

conformidade ambiental do projeto de execução, tendo por base a análise desenvolvida pela 

Comissão de Avaliação no seu parecer. 

A Comissão de Avaliação considerou que o Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de 

Execução (RECAPE) apresentado não permitia demonstrar cabalmente a conformidade 

ambiental do projeto de execução com o definido na DIA, no que se referia a condições 

particularmente relevantes e para as quais não poderia ser adiada a demonstração do seu 

cumprimento para outras fases de desenvolvimento do projeto.  Neste contexto, a Comissão 

destacou as lacunas e incorreções relativas ao levantamento e caraterização dos povoamentos 

dos sobreiros na área da LMAT, apresentados para resposta ao Elemento n.º 1, alíneas a) e b),  

do Elemento n.º 9 e da Medida de Minimização n.º 1 da DIA. 
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Estas lacunas assumiram-se como particularmente relevantes, dado que, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro ao Decreto-Lei n.º 169/2001, 25 

de maio, em particular ao disposto no artigo 3.º, n.º 3, quando o corte ou arranque de sobreiros 

e azinheiras estiverem previstos em sede do procedimento de verificação da conformidade 

ambiental do projeto de execução, a DCAPE favorável dispensa qualquer tipo de autorização ou 

comunicação prévia e as respetivas medidas de compensação eventualmente aplicáveis devem 

constar da referida decisão. 

Assim, com base no parecer emitido pela Comissão de Avaliação, a autoridade de AIA propôs e 

comunicou ao proponente uma proposta de decisão de não conformidade ambiental do projeto 

de execução da Linha CSF Almodôvar – Ourique, a 150 kV.  

No entanto, apesar de terem sido as lacunas identificadas ao nível do cumprimento do disposto 

nos elementos acima referidos que constituíram fundamento para o sentido da proposta de 

decisão, outras disposições foram também apontadas no parecer da Comissão de Avaliação 

como não estando demonstrado o seu cumprimento na presente fase ou não estando 

assegurado o seu cumprimento em fases futuras de desenvolvimento e implementação do 

projeto, conforme aplicável. 

Assim, e tendo o parecer da Comissão de Avaliação sido a base para a proposta de decisão 

comunicada pela autoridade de AIA, o proponente incidiu a sua pronúncia não apenas na 

proposta de DCAPE mas também, e essencialmente, no parecer da Comissão de Avaliação. 

No presente capítulo são analisadas as alegações apresentadas pelo proponente, com base no 

contributo das restantes entidades consultadas. 

2.1. Elementos a apresentar 

1. Projeto de execução da Linha de Muito Alta Tensão, desenvolvido em cumprimento da 

Condicionante n.º 1 e de acordo com as seguintes condições: 

a) Excluir a ocupação de áreas com densidade de sobreiros/azinheiras que as permita classificar 

como povoamento ou como habitat 6310 - Montados de Quercus spp. de folha perene; 

b) Preservar os sobreiros existentes, salvo quando, comprovadamente, implicarem graves 

inconvenientes para a exequibilidade técnica do projeto; 

Sobre o sentido da decisão proposta pela autoridade de AIA e comunicada para efeitos de 

audiência prévia, e especificamente no que se refere ao cumprimento do Elemento n.º 1 da DIA 

o proponente refere que “(…) por lapso não foram enviados todos os elementos editáveis do 

projeto, verificando-se que, efetivamente, não foram partilhadas as sapatas dos apoios da linha, 

peça indispensável para a avaliação da afetação. Desta forma, disponibilizamos, no Anexo A, a 

versão completa das shapefiles dos elementos do projeto, em formato lpkx, contendo a 

informação em falta, assim como a informação completa relativamente ao levantamento de 

quercíneas já apresentado, incluindo a delimitação das copas dos exemplares identificados.” 

Considera-se que, apesar de complementados os elementos inicialmente entregues, continua 

sem ser apresentada cartografia em formatos raster e vetorial relativa aos povoamentos de 
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sobreiro e/ou azinheira, que permita identificar as respetivas quercíneas afetadas, pelo que não 

é possível verificar o cumprimento da alínea a). 

Para colmatar esta lacuna é necessária a produção de peças escritas (identificação e 

caraterização) complementadas com peças cartográficas (formatos raster e vetorial) dos 

povoamentos de sobreiro e/ou azinheira, com a sinalização das quercíneas afetadas.  

5. Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO) atualizado de forma a refletir as 

condições impostas na presente decisão. O PAAO deve integrar o Caderno de Encargos da Obra 

e salvaguardar o cumprimento da Carta de Condicionantes. 

O proponente justifica a não transposição de várias medidas de minimização da DIA para o Plano 

de Acompanhamento de Obra, invocando que “A não integração integral de algumas medidas 

resulta do facto de existirem várias medidas da DIA com redação semelhante e focando as 

mesmas preocupações, o que se procurou reunir em medidas de redação única sobre cada 

aspeto referenciado na DIA”.  

Ora seria precisamente essa análise e discussão que deveria ter sido apresentada no RECAPE e 

não a mera opção pela omissão ou alteração no PAAO de medidas preconizadas na DIA e 

aplicáveis à linha elétrica. Neste sentido, o proponente apenas vem confirmar a lacuna apontada 

na proposta de decisão anteriormente comunicada. 

Especificamente no que se refere à necessidade medidas mais restritivas no período reprodutor 

das aves estepárias, o proponente propõe “(…) a restrição de todos os trabalhos de construção 

entre o apoio 9 e 13, que corresponde ao troço próximo da potencial área de leque da abertada, 

durante o período de 1 de março a 30 de junho.” 

Embora se concorde com esta proposta, considera-se que devem ainda ser propostas medidas 

mais conservadoras ao nível da sinalização e das estruturas de suporte. 

6. Plano de Acessos, devidamente adaptado à programação temporal da obra, tendo em 

consideração a Carta de Condicionantes e refletindo as condições impostas na presente decisão.  

O proponente refere que o mencionado pela Comissão de Avaliação “apenas se aplica à 

localização dos acessos e que as medidas referentes à utilização e recuperação de acessos 

constam do Relatório Síntese de reformulação de projeto (nomeadamente na resposta ao 

Elemento 14 da DIA), encontrando-se as mesmas igualmente transcritas para o PAA do RECAPE”  

Face ao agora referido pelo proponente, entende-se que foi dada resposta mas apenas parcial,  

uma vez que o Plano de Acessos reformulado não integra toda a informação do relatório 

patrimonial. O Plano de Acessos continua assim a carecer de reformulação.  

8. Identificação e caracterização dos locais potenciais para estaleiros, parques de materiais,  

locais de empréstimo e de depósito de terras considerando, alem da Carta de Condicionantes a 

elaborar, que deve ser privilegiada a utilização de áreas já degradadas ou com ocupação similar 

a que se pretende e que devem ser excluídas as seguintes áreas: 

(…) 

O proponente alega que “Em nenhum momento, o Elemento 8 da DIA solicitou ou expressou a 

necessidade de fazer essa demonstração numa Carta de “Áreas Condicionadas à Localização de 
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Estaleiros e Terras Sobrantes” e foi por isso que tal não foi, expressamente, apresentado, tendo-

se assegurado, contudo, que se apresentava uma demonstração cartográfica para todos os 

aspetos mencionados no Elemento 8.”, apresentando a referida carta. 

Face ao exposto, entende-se que as cartas apresentadas colmatam efetivamente a lacuna 

identificada. 

9. Caracterização e georreferenciação, em formato ESRISHAPEFILE - sistema de coordenadas 

PTTM06/ETRS89 dos sobreiros/azinheiras a abater/afetar no âmbito da construção da linha 

elétrica. Deverão ser considerados os acessos a utilizar, bem como a eventual necessidade de 

afetação no âmbito das faixas de gestão de combustível a implementar. 

Sobre o Elemento n.º 9, o proponente apresenta a informação identificada como estando em 

falta. Analisada essa informação, entende-se que a mesma é adequada e suficiente, pelo que se 

consideram colmatadas as questões identificadas no contexto do cumprimento desta disposição 

da DIA. 

11. Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas (PRAI) 

Sobre o Elemento n.º 11, o proponente pretende “que o solicitado no Parecer da CA conste da 

redação da DCAPE a emitir, para a elaboração do PRAI a elaborar em sede de obra.” 

Apesar do solicitado pelo proponente, não foi apresentada qualquer documentação adicional 

neste contexto, pelo que se verifica que a cartografia identificada como estando em falta não 

foi apresentada, permanecendo por colmatar as lacunas identificadas no contexto desta 

disposição da DIA. 

13. Plano de Reconversão da Faixa de Proteção às Linhas Elétricas. Este plano permitirá 

minimizar a perda das áreas de floresta afetadas pela abertura da faixa de proteção, com 

repovoamento das mesmas com espécies de crescimento lento, que permitam cumprir as 

distâncias mínimas de segurança às linhas elétricas (ex. sobreiros, azinheiras e medronheiros).  

Sobre o Elemento n.º 13 da DIA, o proponente apresenta a informação identificada pela 

Comissão de Avaliação como estando em falta 

Considera-se que a informação apresentada é adequada e considerada suficiente, ficando assim 

colmatas as lacunas anteriormente identificadas. 

2.2. Medidas de Minimização 

1. Tendo em conta que alguns dos apoios estarão em contexto de povoamento de quercíneas, e 

assumindo-se que esse contexto revela sensibilidade, a localização dos apoios deve ser feita de 

forma pormenorizada contemplando a área de proteção do individuo (dobro do raio da copa da 

arvore, com idade acrescida do tempo de exploração do Projeto). 

Sobre a Medida de Minimização n.º 1, o proponente refere que “(…) por lapso não foram 

enviados todos os elementos editáveis do projeto, verificando-se que, efetivamente, não foram 

partilhadas as sapatas dos apoios da linha, peça indispensável para a avaliação da afetação.”, 

disponibilizando agora as referidas shapefile. 
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A delimitação referida no Elemento n.º 1, sobre os povoamentos, é essencial à validação desta 

medida, pelo que não estando demonstrado o cumprimento do referido elemento, também o 

cumprimento desta medida não se encontra demonstrado. 

 

Relativamente à ausência de menção à forma como se perspetiva dar cumprimento às medidas 

preconizadas para a fase de exploração (n.º 97 a n.º 108), o proponente refere que “As medidas 

97 a 108 encontram-se enquadradas na DIA como medidas aplicáveis à “fase final de execução 

da obra”, motivo pelo qual foram incluídas na MAA do PAA, quando aplicáveis, no contexto do 

RECAPE elaborado. Efetivamente e conforme referenciado no Anexo C do Volume 4 do RECAPE, 

foi considerado que, destas medidas, pelos motivos expostos no referido Anexo, apenas as 

Medidas 97, 98, 99 e 102 seriam aplicáveis à linha elétrica. A opção de integrar estas medidas 

na MAA visou, ainda, sistematizar todas as orientações num documento enquadrador que, para 

além da fase de construção, se aplicariam à fase de exploração (…).” 

Tal como já anteriormente referido relativamente ao PAAO, seria precisamente essa análise e 

discussão que deveria ter sido apresentada no RECAPE. Neste sentido, o proponente apenas 

vem confirmar a lacuna apontada na proposta de decisão anteriormente comunicada. 

2.3. Programas de Monitorização 

1. Programa de Monitorização do Ambiente sonoro 

Sobre a não inclusão e possível adequação do Programa de Monitorização do Ambiente Sonoro, 

o proponente alega que “dada a tensão da linha, não ocorrerá qualquer impacte no ambiente 

sonoro durante a respetiva fase de exploração, pelo que não se justifica a implementação de um 

Programa de Monitorização para o efeito.” 

À semelhança do já referido no âmbito de outras disposições da DIA seria precisamente essa 

análise e discussão que deveria ter sido apresentada no RECAPE. Neste sentido, o proponente 

apenas vem confirmar a lacuna apontada na proposta de decisão anteriormente comunicada. 

Sem prejuízo, concorda-se com a justificação agora apresentada para dispensar a aplicação do 

programa de monitorização do ambiente sonoro nos dois pontos identificados. 
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3. CONCLUSÃO 

Na sequência da apreciação da exposição apresentada pelo proponente em sede de audiência 

de prévia sobre a proposta de DCAPE, e conforme fundamentação acima expressa, verifica-se 

que o proponente veio reconhecer algumas das lacunas apontadas pela Comissão de Avaliação 

e pela autoridade de AIA, apresentando documentação complementar com o intuito de 

colmatar as mesmas. 

Analisada a documentação agora apresentada, verifica-se que algumas das lacunas identificadas 

foram efetivamente colmatadas. No entanto, a documentação continua a não permitir 

demonstrar o cumprimento de algumas disposições essenciais da DIA, para as quais não pode 

ser adiada a demonstração do seu cumprimento, tal como já apontado na proposta de decisão. 

Mantêm-se lacunas no âmbito do levantamento e caraterização dos povoamentos dos sobreiros 

na área da linha elétrica, não estando plenamente demonstrado o cumprimento do Elemento 

n.º 1, alíneas a) e b) e da Medida de Minimização n.º 1 da DIA. Tal afigura-se particularmente 

relevante, dado que, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de 

fevereiro ao Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, em particular ao disposto no artigo 3.º, 

n.º 3, quando o corte ou arranque de sobreiros e azinheiras estiverem previstos em sede do 

procedimento de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução, a DCAPE 

favorável dispensa qualquer tipo de autorização ou comunicação prévia e deve incluir as 

respetivas medidas de compensação.  

Face ao exposto, foi emitida decisão de não conformidade ambiental do projeto de execução 

para o projeto de execução da Linha CSF Almodôvar – Ourique, a 150 kV. 
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Decisão sobre a Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 

(Anexo ao TUA) 

  

Designação do projeto Linha CSF Almodôvar – Ourique, a 150 kV 

Tipologia do projeto Anexo I, n.º 19 do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro 

Enquadramento no 

regime jurídico de AIA 

Artigo 1.º n.º 3, alínea a) do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na 

sua redação atual 

Localização 

(freguesia e concelho) 

União das freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, Aldeia dos 
Fernandes e Rosário, do concelho de Almodôvar e a freguesia de Ourique, do 

Concelho de Ourique. 

Identificação das áreas 

sensíveis  

O projeto não se localiza em áreas sensíveis definidas nos termos do disposto 
na alínea a) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na 

sua redação atual. 

Proponente CSF Almodôvar, Unipessoal, Lda. 

Entidade licenciadora Direção-Geral de Energia e Geologia 

Autoridade de AIA Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. 

DIA correspondente Data: 21 de junho de 2023 
Entidade emitente: Agência Portuguesa do 
Ambiente, I.P. 

 

Síntese do procedimento 

O presente procedimento teve início a 2 de setembro de 2024, data em que foram submetidos pelo 
proponente os elementos necessários à instrução do mesmo, e decorreu de acordo com a tramitação 

prevista no regime jurídico de avaliação de impacte ambiental (AIA).  

A Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. na sua qualidade de Autoridade de AIA, nomeou a respetiva 

Comissão de Avaliação (CA) constituída por representantes da própria APA, do Património Cultural (PC), 
Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I.P. (LNEG), Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR Alentejo), Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas (ICNF), Administração Regional de Saúde do Alentejo, I.P. (ARS 
Alentejo), Faculdade de Engenharia da  e Instituto Superior de Agronomia/Centro de Ecologia Aplicada 
Prof. Baeta Neves (ISA/CEABN). 

Foi promovido um período de Consulta pública, de 15 dias úteis, de 10 a 30 de outubro de 2024. Nessa 
sede foram recebidas três pronúncias, da Direção-Geral do Território (DGT) e de dois cidadãos a título 

individual. A DGT refere que o projeto não constitui impedimento para as atividades geodésicas 
desenvolvidas por aquela Direção-Geral. Um dos cidadãos expressa concordância com o projeto, 
enquanto outro manifesta discordância, por considerar que este tipo de projetos não beneficiam a região. 

A Comissão de Avaliação procedeu à apreciação da conformidade ambiental do projeto de execução, com 
base na informação disponibilizada no Relatório de Conformidade Ambiental do projeto de Execução 

mailto:geral@apambiente.pt
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(RECAPE) e tendo em conta os resultados da consulta pública.  

Com base no parecer técnico emitido pela Comissão de Avaliação e no Relatório de Consulta Pública, a 
autoridade de AIA elaborou uma proposta de proposta de decisão, concluindo pela não conformidade. 

Essa proposta foi comunicada ao proponente, para efeitos de audiência prévia, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo. 

Após análise da exposição apresentada pelo proponente em sede de audiência prévia, concluiu-se que se 

mantinham, na generalidade, os fundamentos para emissão de decisão de não conformidade ambiental 
do projeto de execução da Linha CSF Almodôvar – Ourique, a 150 kV. 

 

Principais fundamentos da decisão 

O projeto de execução em análise corresponde à Linha de Muito Alta Tensão (LMAT) a 150 kV que efetua 

a ligação da Central Solar Fotovoltaica (CSF) de Almodôvar à Rede Elétrica de Serviço Público (RESP). A 
referida central e a respetiva LMAT foram sujeitas a procedimento de AIA, nos termos do respetivo 
regime jurídico, estando a primeira componente já em fase projeto de execução e a segunda ainda em 

fase de estudo prévio. Para ambas as componentes foi emitida, em resultado do procedimento de AIA 
(AIA n.º 3570), uma DIA favorável condicionada a 21/06/2023. 

Assim, tendo a LMAT a 150 kV sido submetida a procedimento de AIA em fase de estudo prévio, o 
proponente submeteu, na sequência da referida DIA, o respetivo projeto de execução e Relatório de 
Conformidade Ambiental do Projeto de Execução (RECAPE) para efeitos de verificação da conformidade 

ambiental  

Esta LMAT destina-se a escoar a energia produzida na Central Solar Fotovoltaica de Almodôvar, 
assegurando a sua ligação à RESP, na subestação de Ourique da REN, já existente.  

Em sede do procedimento de AIA foram apresentados três corredores alternativos, tendo a avaliação 
ambiental identificado como menos desfavorável o Corredor C. Analisado o projeto de execução agora 

apresentado verifica-se que o mesmo se desenvolve de acordo com esta alternativa, em cumprimento do 
disposto na DIA. 

Sem prejuízo, verifica-se que foram introduzidas algumas alterações ao projeto, face ao previsto em 

estudo prévio. Entre essas alterações destacam-se as decorrentes da necessidade de garantir maior 
afastamento ao lugar de Favelinha, na freguesia de Ourique, questão identificada em contactos do 
proponente com os proprietários, posteriormente à emissão da DIA. Tal determinou ajustes em todos os 

vãos entre os apoios 24 e 30, sem que tal prejudicasse outras condicionantes ambientais identificadas em 
sede do procedimento de AIA.  

No âmbito do desenvolvimento do projeto de execução houve ainda pequenos ajustes, de forma a 
assegurar a não afetação de domínio público hídrico, a não ocupação de áreas com povoamento de 
sobreiros e azinheiras, a minimização da afetação do habitat 6310 - Montados de Quercus spp. de folha 

perene, o cumprimento de todas as faixas de servidão legal associadas a infraestruturas e a minimização 
da afetação de áreas de RAN e REN.  

Verificou-se ainda a necessidade, a pedido da REN, S.A., de ajustar o apoio à chegada da subestação de 

Ourique, para assegurar uma correta compatibilização com a Linha Ourique – Tavira, a 150 kV, tendo sido 
assim prevista a instalação de um apoio terminal diante do painel P196 da subestação de Ourique. 

Em resultado destas alterações, e embora o traçado da linha em projeto de execução continue a 
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contemplar 57 apoios, a sua extensão é de 21,2 km face aos 19,84 km do corredor C em estudo prévio.  

Tratam-se, todavia, de alterações pontuais e com pequena expressão pelo que se considera que a 
avaliação de impactes efetuada aquando do procedimento de AIA, quer para a fase de construção, quer 

para a fase de exploração, não sofreu alterações significativas perante o layout do projeto de execução 
que é agora apresentado. 

A estrutura do RECAPE submetido pelo proponente para verificação da conformidade do projeto de 

execução está, em linhas gerais, em conformidade com a legislação em vigor e com o Documento 
Orientador do Grupo de Pontos Focais das Autoridades de AIA intitulado "Normas técnicas para a 
elaboração de Estudos de Impacte Ambiental e Relatórios de Conformidade Ambiental com o Projeto de 

Execução” (01/2016/GPF).  

No entanto, em termos de desenvolvimento da informação constante dos vários pontos do RECAPE, 

verificam-se lacunas que dificultam a plena verificação do cumprimento da DIA. 

Apesar do RECAPE e do projeto de execução permitirem verificar o cumprimento de algumas das 
condições da DIA aplicáveis à presente fase, não foram contemplados alguns elementos considerados 

fundamentais nesta fase, nem demonstrado o cumprimento de todas as condições impostas para o 
desenvolvimento do projeto de execução, bem como de um conjunto de medidas de minimização 
particularmente relevantes e para as quais não pode ser adiada a demonstração desse cumprimento.  

Neste contexto, destacam-se as lacunas e incorreções relativas ao levantamento e caraterização dos 
povoamentos dos sobreiros na área da LMAT. Tendo sido identificadas estas lacunas foi solicitada ao 

proponente a apresentação de informação geográfica vetorial que permitisse demonstrar o cumprimento 
das disposições da DIA, nomeadamente do Elemento n.º 1, alíneas a) e b), do Elemento n.º 9 e da Medida 
de Minimização n.º 1 da DIA. 

No entanto, a informação geográfica apresentada não permitiu colmatar as lacunas identificadas, 
continuando-se a verificar que: 

• Não é apresentada a informação geográfica vetorial que permita verificar a afetação de sobreiros e 
azinheiras; 

• A informação disponibilizada não apresenta detalhe suficiente para a delimitação dos apoios, que 

permita verificar a afetação de áreas de sobreiro e azinheiras. 

Já em sede de audiência prévia, o proponente apresentou documentação complementar, o que permitiu 
dar resposta ao Elemento n.º 9 da DIA, tendo, contudo, permanecido em falta a demonstração do 

cumprimento do Elemento n.º 1, alíneas a) e b) e da Medida de Minimização n.º 1 da referida decisão.  

Estas lacunas são particularmente relevantes, dado que, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 

n.º 11/2023, de 10 de fevereiro ao Decreto-Lei n.º 169/2001, 25 de maio, em particular ao disposto no 
artigo 3.º, n.º 3, quando o corte ou arranque de sobreiros e azinheiras estiverem previstos em sede do 
procedimento de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução, a DCAPE favorável 

dispensa qualquer tipo de autorização ou comunicação prévia e deve incluir as respetivas medidas de 
compensação. 

Face ao exposto, considera-se que o RECAPE apresentado não permite demonstrar cabalmente a 

conformidade ambiental do projeto de execução com o definido na DIA, no que se refere a condições 
particularmente relevantes e para as quais não pode ser adiada a demonstração do seu cumprimento 

para outras fases de desenvolvimento do projeto. Assim, emite-se decisão de não conformidade 
ambiental ao projeto de execução da Linha CSF Almodôvar – Ourique, a 150 kV. 
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Entidade de verificação 
da DCAPE 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. 

 

Validade da Decisão  Não aplicável 

 

Data de emissão 16 de dezembro de 2024 

 

Assinatura 

O Presidente do Conselho Diretivo da APA, I.P. 

 

 

 

José Pimenta Machado 
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